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AO III."", e Ex."" SBr. LUIZ ANTONIO DE 
ABREU E LIMA, Do Conselho de Sua 

Magestade Fidelissima, Fidalgo Cavalleiro 

da Caza Real, Commendador clii Ordem 

de Nossa Senhora da Conceiçaõ dc Villa 

Viçosa, Cavalleiro das Ordens dc Saó 

Bento de Aviz, e Saõ Wladmir da 3" 

Classe, Tenente Cororiel dos Reaes C i xer- 

citos, Enviado Extraordinario, e Miriistru 

l'lenipotericiario de Sua Magestade Fide- 

lissima, na Côrte da Graã Bretanha. 

JULGUEI qiie faria alpuin serviqo, publicaii<lo 

esta Memoria, a qual tenho a honra de offerec'i a 

V. Exa. Eii conheço que o assumpto abrange hiiiiia 

extensaó, para a qual eu nunca estaria proporciori~il- 

meiite habilitado; porem este he hum daquclil:~ 

cazos, emque o ainor da patria cega ainda os miiis 

escriipiilosos cm dezafiar a critica, e a severicla~lc 

, do publico. Juntando a esta empreza o nome c l c  

V. Ex.', naó he meu intento, iieni se riiier Ic\(.- 



iriente, comprometter o respeito devido a huin dos 

mais zelosos cooperadores, para a restauraçaó dos 

Direitos de Sua Magestade Fidelissima. A miiilia 

pertença6 se dirige a mostrar, pelo unico meyo, que 

me lie permittido, a minha veneraçaó pelas miiitas 

virtudes, que forma6 o character publico, e particu- 

lar de V. Ex.", e a dar os meus agradecimentos por 

obsequios, comque me tem distinguido. 

O DBZEMBAHGADOR 
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IJANDO a forma de governo rcpreseiitafivo st. ' aclis estabelecida em qualquer iiaqaó, deve I 

logar todo o escrupulo, em se evitar as invazoens cle 
liuin, ou outro ramo, emque se acha6 divididos 10s 

poderes politicos, porque da falta do equilibriodell~~s, 
se segue o transtorno, e acabameilto do systCma ado~i- 
tado. Nas circumstancias porem, emqus vsy es tx  
a gente Portugueza, depois de restaurada ;7 Carta 
outorgada pelo Senhor Dom Yedro, naõ póJe havzr 
receyo, dcque a Authoridade, que dirigir os iic- 

gocios publicos, dé .todas as providenciw, gíir:t 

segurança, e estabilidade do systCma de goveriio 
decretado pela Carta ,Cw&ituçional, pinda mesnio 
quarido semelhantes medidas excedaó as attii- 
buicoens do Poder executivo. A authoridacle (to 

governo provisional, que precede a coilvocapó cl;is 

CBrtes, he de feito, e de direito djctatoria, todas as 
medidas por elie adoptadas saG redamadas pela Lt y 
imperiosa da necessidade, fonte a mais legitima (i(: 

toda a au thoridade, e poder poli tico. A lêmdoqu~., 
tendo as Cortes de ser logo' convocadas, essas pro- 
videncias naó fica5 por muito tempo sem serem fisc:i- 

B 



Ii/adas competentemente ; ou ellas receba6 o ( ( ~ i i -  

\ t  ~~t~tr lento expresso, ou tacito das Cortes ; oii 

<I' ia6 substituidas por outras, que a sabedoria ol- 
lcc.tiva da naçaõ julgue mais adequadas ; ou emt5n- 
dadas, e modificadas pelas mesmas Côrtes, l>,tra 
seguirem o processo marcado na Carta, acerca ( 1 % ~  
mineira, porque as Leys devem ser feitas, na foriri;~ 
(10 Titulo i 0  Capitiilo 4. da mesma Carta. K:lrj 

\oinerite a razaó, mas a experiencia do bom st 

(It3 qiicb Iie dotado o povo Portuguez afiançaõ, 1 1i1t 

iiiiiica jamais ser; o governo provisioiial arguida I I, 

tcr comrnettido excesso, e traspassado os limi tc. dCi 
siia alçada, huma vez que as medidas, que d(.ci( : L 

sr dirija6 a fundar, e consolidar os elementos dl. 

systeina representativo. Se há occasiaõ opport~ 
para. a creaçaõ de muitas couzas, he aquella, cmljiic 
s(: vay achar o governo provisional ; posiçaõ mil 1 r 1  a 

differonte daquella, emque estivera6 as Côrtes t l t .  

1821, e as de 1826. Se o governo provisio~ial 
carecer de nomear alguns empregados, he mais 
conveniente a creaçaõ de empregos, em cont'orii~ I 

dade com a Carta, do que a continuaçaõ de est:lil(s 
Ice-imentos, que tem de acabar, segundo a iic:va 

fi~rma de governo, e cuja existencia depende de I i i i i i i  

systCma de hostilidades encobertas ao novo regiii:~. 
A licaó das nossas desgraças foi de muita instrucc l lG, 

c sejamos portanto fieis á experiencia. 



L-\I['ONTAhIENTOS GERAES, 

CAPITULO I. 

DA D I V I S A Õ  DO TERRITORIO PORTUGUEZ. 

5 1"-Da nova divisa6 das Comarcus, e Julgados 
de Primeira Imtaacia. 

P l \ l t A  base de todas as medidas, parece illir 

deverá o governo provisional decretar immediat:i- 
mente :L divisaó do territorio Portuguez, segundo 
o projecto, que em 1825 foi aprezentado na Camara 
dos Deputados, por huma commissó especial, e 
cujos trabalhos tanta honra da6 ao Siír. Maiiocl 
(I;onqalves de Miranda. Segundo aquelle projecto, 
cstavaõ marcados os districtos, para a adrninistrti~~~o 
~iublica, nas repartiçoens judicial, administrati\ A .  

e dr. fazelida ; dividindo-se as Provincias em Comar- 
cas, Julgados de Primeira Instancia, e Concellios 
Municipaes : o exame daquelle ta6 importante, 
como bem concebido projecto, dispensa quaesquer 
outras observaqoens neste logar. 



CAPITULO 11. 

§ i O- Dos Jlcizes de Primeira Instanci(1. 

A nomA D A  por base a divisaõ do territorio, coirio 
cl(,iso apontado, podem ser extinctos os 1ogarc.s (10s 
:i11 t igos Corregedores, c f rovedores de Corn;ircas, 
o. Superintendentes de diversas denominaçoens, os 
i ' I  ovcclores dos OrphaEis, e Capellas, os Corregedores 
t io  Civel da Cidade de Lisboa, os Ouvidores dc (lilli r- 
t tes denominaçoens; os Conservadores, 9. exc(bj)ca'o 
( icl~i(~lles, que estiverem estabelecidos, em virtiit I(, ( 1 , -  
'I'i.nctados com outras naçoens, os Juizes do Criine, 
. J  liizcs dos Orphaós, Juizes de Fora, e 0rdiii;iiios. 
A \  attribuiçoens judiciaes destes cxtinctos emprc:os 
1, ,s,araõ, para osJJuizes de Primeira Instanci:~, 1,t.m 
ct~iiio interinamente a quella jurisdicçaõ voliint:~ ria,  
~ ~ I I C  exercia6 os Provedores de Comarca, os .Jiiizcs 
t l ~ s  Oqhaiís, os Provedores de Capellas &c. 

( ! iiando tratar das reformas nas reparticoens atlmi- 
ii,strativa, e de fizenda, tomarei cargò de indicar as 
novas authoridades, aquem pzrece que se deve en- 
carregar as attribuiçoens em os objectos de adini- 
nistra~a8, e de fazetida, que estavaõ entregues tios 
antigbs Cmregedores, e Provedores de Corriaic:is. 
A's Rclacoens ficarh pertencendo o conheci~iit iito 
dos recursos, que antigamente subia6 aos Corrc ;.c- 
dores, e Provedòrcs de Cotnarca, assim konio :I 

jurisdicçao, que em algumas Comarcas exercia6 o.; 



Yrovcdores, na Revista de Coimas, e condemnaçol:ris 
rnunicij)aes fichrà pertencendo ás Camaras muri lci- 
p e s ,  com r&urso, pahi as Relâçoens, na forma da 
Ordenapó do Reino, em quanto sobre esta niatcaria 
as Cdrtes naõ fixarem positivamente os limites da 
authoriclade municipal, e os da jurisdicqaõ civil, e 
criminal. As audiencias chamadas de Chancellaria, 
que os Corregedores de Comarca Pâziaó em actc de 
correiçaõ, deera6 pertencer igualmerite á insp~c,;aõ 
das Camaras .rnunicipaes. Refiro-me ao projecto j a  

citado, para a demarcaça6 dos districtos de Julg;i(los 
de Primeira Instancia. Nelle todavia faltava6 os 
districtos em Lisboa, Porto, e Ilhas adjacentes. 
Parece-me que relativamente .j. Lisboa, e seu teri tio, 
seis julgados, ou talvez quatro, seraó suficierit~s ; 
e tlous no Porto, bastando que o gdverno provisi~~iial 
declare as fréquezias, que naquelias duas populosas 
'cidades, e seus tcrmos, devera6 formar cada hum dos 
jiilgados de Primeira Instancia. Tenho lembrariça, 
declue nas Côrtes de 1891 se aprezentou hum 1)ro- 
jecto de divisa6 do territorio da Ilha da &fadeir;i, o 
qiial se imprimio no Diario das mesmas Côrtes. 
Nos Acores seri facil marcar districtos interiitos, 
para os Julgados de Primeira Instancia. - Talvcl os 
mclsmos districtos dos actuaes Juizes de Fora, c.om 

;i annexaçhõ aos termos de Juizes Ordinarios itiais 
proximos, seja sufficiente providencia interiria ; 
porkiii i't este respeito careço de informaqoens de lo- 
cnli<lstle, e sómente aponto a necessidade de metiida, 
c l 1 i t b  o governo dcverá tomar. Na0 rne he pessrvel 



por agora, tocar no que diz respeito á Asia, Ali-icn: 
lia pessoas bem informadas, que podem siibxiiiriis- 
trar ao governo a esse respeito muitas inf~rmac;ocns, 
que eu na6 tenho: o goverao se aproveite dellas, 
c dê igualmente aquellas providencias interiiiai, qriq 
Iòrem indispensaveis, para aquellaa partes tíiõ rc- 
inotas, como importantes á grandeza, e considcraça6 
da Monarchia Portugueza, fazendo coinq c o 
i-cgiinento dellas caminhe, quanto ser possa, de! )aixo 
(10 mesmo systgma adoptado, para a metroyolc 

§ 20.-Dus Relaçoens. 

Lar quanto as Cortes naõ assentarem sobre o nii- 
mero das Relaçoens, póde o governo provi~ioii~il cli- 
vidir os julgados de Primeira lnstancia, yel,is (liias 
Relaçoens actualmente em Lisboa, e no Porto, pdi a 

ell:is tomarem conhecimento das causas em segiirida, 
e ultima iiistancia, como se achadecretado na Cait,,. 
1,ihboa ficark sendo o assento da Relaçaõ, píua os 
districtoo judiciaes do sul do Reino, e Provincias 111- 

sulares, e o Porto, para os districtos do iloite. 
Devem ser exceptuadoo para conhecimento t>rn 
primeira instancia nas Relaçoens, os crimes de p, la 
capital, sendo os tei tos distribuidos nas Relaçoe i i s, 
da niesma forma, que os mais que forem a ellas re- 
iiiettidos. Segue-se a extincçaõ da Caza da Siap- 
plicaqa6. Quando as Cortes de 1821 abolirtic, a 



Gaza da Supplicaçaó, deu-se inuito conveiiiciite 
providencia, para o despacho daquelles feitos exis- 
tentes em Lisboa, vindos do Porto, e de outros Ju i -  
ZOS, por aggravo ordinario : o trabalho est& feito, e o 
governo provisional, póde muito utilmente servir-se 
delle, assim como da Ley, que a respeito das Rela- 
çoens foi promulgada, terido recebido a sancça5, do 
Senhor Dom JoaÓ e. e que se naó poz em execiiça6, 
pelo motivo dos acontecimentos de Villa Franca, 
em lS2S. Ella contêm inuitos artigos applicaveis 
!is reformas, segundo a Carta, e na collecçaó do 
Diario daquellas Cortes, particularmeiite na iiltirna 
parte dos trabalhos dellas, se acha6 indicaçoens 
apontadas, para procurar o modo de dar nova forina 
ao processo judicial, naquella parte, emque alguiis 
juizos de primeiras instancias, como as Conscrva- 
torias estrangeiras, poderaó continuar, combinarido- 
se a execuqaó de Tractados com a disposiçaó con- 
stitiicional das Relaçoens julgarem as causas em 
segunda, e ultima instancia, conforme o Titulo 60, 
Capitulo unico, artigo 185 da Carta. Estando as 
Relaçoens destinadas, para conhecerem sómente 
em segunda, e ultima instancia, deve acabar a diffe- 
rença, que antigamente existia, entre Dezembar~a- 
dores dos Aggravos, e Extravagantes, porquc as 
Relaçoens passa6 a naó smut ra  couza, senaó 'Tri- 
bunaes de Aggravos, e Appellaçoens. He muito 

applicavel a practica, até O prezente adoptada nos 
estylos das duas Relaçoens, de irem os feilos á com- 

fnissaó, quando existe impedimento, para de algr:m 



kito tomar conhecimento, aquelle dswrnbai gatlor, 
que occupa a caza, á qual o feito caube par distriliu- 
içaó. Fazendo-se alguma applicaçaó desta practica, 
que he sabida por todos os que tem uzo do servi~o nas 
Relaçoens, he  facil supprir-se a auzeneia do tlezem- 
bargador, sem se haver mister da iiomeaçao tle sub- 
sti t uto. Deve-se igualmerite agaba~ com a dificreriça, 
eo tre Dezem bargadores da" ~ e l a ~ a ó d e  Lisboa. . os do 
Porto, visto acabar a Caza de Supplicagaó, deveiido 
o accema para o 8upremo Tribunal de .I~istica, 
determinado no Titulo (i0, Capitulo unico, arigo 13Q 
da Carta, depender da antiguidade relativa cle cada 
hum dos llezernbargadores de arnhas as Relcisoe~is. 
Outra importante advertencia convêm notar, e lie que 
o actual districto da RelaçaCi do For&, c( ,  itciitlo 
muito mayar populaçaó, o expediente d e s t ~  Rela- 
çao fica exigindo mayclr numero de dezeii,bai.ga7 
dores, doque o da Relaçaó de Lisboa, qunl tlo nc+ 
qualidade de Caza da Supplicaçaó ; ella reu~iia as 
duas attribuiçoens..de Suproma TMhyaal de . I  iistics 
de toda a Monarchia Portugueza, e de Rcla' i 6   da^ 
l'rovincias do sul. Fica igualmente desnece~ jaria a 
assistencia permanente dos Procuradores Regios n q  
Relaçoens ; devendo, alêm do numero dm membros 
vogaes de cada huma das Relacoea~, ajuiitarise 
sómerite o Promotor da Justka, officio da pi.imeir;t 
importancia em todo aquelle pairi, aonde: a exccu& 
da ley deve ser effectiva. Os processes por abuzq 
da liberdade de imprensa vaó dar a &~wgisii .atura 
fiscal hum grk6 muito mais c ~ n e i d d  de 1iii~Ort- 



meia, c por esta razaó os Promotores da Justic;;~, 
(leveraõ ser escolhidos dentre os magistrados iii.iis 
intdligentes, itnparciaos, e dotados da y uclte (It.ii(  , ( I (  ), 

qiie distingue dos corte~aós, e dos saudadorrs 1 1 . 1  

;iurd popular, as mbsoe, poio bem publico. Os  Yro- 
motores da Justiça &ver& apreaeiitar ao rtsinisterio 
os candidatos, para Delegados sem tias Julgados 
tle Pribeisa Instancia, que pert&em ii cada lium 
dos districtos das &la~r>ens, faaendo-se a mayorcs 
esforqos, para, que estas nomeaçoens possa5 (.oii- 
stsntemente recahir nos ba-dareis mais'liabcis, e 

acrcdidatos, devendo, para b futuro serem servi  os 
prestados nas rSelep~oens das Promotorias de .Jus- 
tiça, huma das recormriendaqoena, para ã aua adrnis- 
saõ na carreira judicid. Os Pracuradôres da Corda, 
e da Fazenda, . até ao  presente o&cios da Ciiza da 

Supplicaçaõ com mais propriedade deveraó perten- 
cer, o primeiro ao Supremo Tribunal de Jus t ip ,  e o 
segiiiido ao Tribunal de Thezouro Publico, Será' 
coiiveniente, que tanto o Procurador da Corôâ, cohio 
o da Fazenda, assim como o Promotor da Justiça 
tenha6 authoridade, para ehtrarem em todos os 
Juizos, e Tribunaes, quando elles acharem, que lhes 
for riecessario fazer algum requerimento, ou requizib 
qaó a btm da causa, de que estiverem encarregados, 
na6 só por virtude dos seus cargos, como por espe- 
cial ordem do governo. 



Q a".-Do Supremo Tribunal de Justiça. 

A c ~ e a ç a ó  do Supremo Tribunal de J u s t i p  he 
hum estabelecimento constitucional. 

Parece que o governo provisional, tomando sobre 
si a installaçaó deste Tribunal, dará. huma providen- 
cia muito util á administra@ da justiça. Alêm 
do regimento j a  marcado nos paragraphos l0, 2", e 3" 
do artigo 130, Capitulo Unico, do Titulo 6" da Car- 
ta, pbde se ao mesma tempo encarregar este Tribunal 
tio expediente interino dos negocios, que eraõ 
despachados pela Meza do Dezembargo do Paço, e 
que a í n h  naó tiverem nova repartiçaõ : e dos da 
Meza da Consciencia, naquillo, que na6 disser r e 5  
pc,ito á arrecadaçaó de Fazenda. Neste mesmo Tri- 
I)iii-ial se podem despachar todos os feitos, que anti- 
gamente era6 do privativo conhecimento da Mem 
da Corôa, nas.Relaçoens, da mesma h m a ,  que e l k  
he Tribunal de primeira, e unica instai~cia, para 
certos casos apontados na Carta, os quaes na6 6x5 de 
tamanhx importancia, como muitos, que em d i f l e ~  
entm occasioens saõ objecto das decisoens da Meza 
da Corôa ; podendo-se sem nenhuma difficulda(le, 
executar aeluih, que ultimamente foi determi nacio, 
quando nos tins de reinado do Senhor IDw JoaÓ 
@, se dei1 nova forma ao Juizo dos Feitos da Coroa, 
e Fazenda na Caza da Supplicaçaó. Quando tratar 
das reforinas na repartiqaó da Fazenda, apontarei o 
serviço, que o Supremo Tribunal de Justiça, podc.14 
prestar áquella repartiçaó, como Meza dos Feitos da 



Fazciida. Existe huma diffxuldade, que he a nccl s- 

sidade de alguma aiteraça6 no processo das revist'is, 
a cujo respeito nada chegou a ser indicadh sem r i  ,is 

CGrtcs de 162 1 ,  nem nas de 1886, segunda rnirilia 
lenihranqa, Faa-se ~ a n t o ~ i t e c e s s a r i o  hum Lret c .  

regimerito, ou instrucçaó, que altere o actual pro- 
cesso, depois da conceesaó & revista, para huina das 
duas Relapens mhecerdo  processo julgadolia outra, 
ao qual o Supremo Tribunal conceder a revista, em 
quanto existirem as duas Relaçoens das Provincias 
do Sul, em Lisboa, e das do Norte, ao PortsatC que 
:is Côrtes na6 deliberem sobre este ponto. Podc-se 
c-oiisultaro modo por que no Brazil se fez a creaç'iG 
deste Tribupal, apezar deque aos Tribunaes de jus- 
tiça se concede6 ali authoridade sobre alguns 0 1 ) -  
jectos de jurisdicçaó voluntaria, como se fossem tlc 

jurisdicçaó contenciosa. Será igualrneilte miiiro 

instructivo consultar aqwillo, que teve logar em Ilcs- 
pa~iha, quando se installou o Supreino Tribunal de 
Justiça, bem como os regulamentos em geral da 
Cour de Cassatima em França, podem dar milita 
luz, assim com algumas providencias, que desde o 
anno de 1806 lemtfaraó, e se adoptnraõ, progressi- 
vamente, para a reforma, e processo das causas civeis 
po Tribuual chamado Court of Session em Edin- 
;burgo.--O Dezembargo do Paqo, he verd;itlv 
cmter em si muitas, e diversas attribuiçoens, que 5. 
pimeira vista, parece impossivel a aboliçaó ínstaii- 
tanea hqtùeEla Meza, sem clara, e especificada sili)- 

stituiça0 de futura repártiçaÓ, que f q a  as suas vezi 5. 



Esta difficuldade está, tirada, mdo 0 Bqremo T F ~ -  
bunal de Justiqa interinamente encarregado dc fazer 
as vezes da Meaa do Dezedvgo db Paço, como 
lembrei. 

A i n e s m  razaó, que existe, para a extiwpii? da 
do Dezembargo do Paqo tem jogar, para a 

&ol@aÕ do Conselil~o dr, Ultramar, naquella parte 
crn que a s  suas attribuiçocns, relativamente aos Do- 
iiiiiiios do Ulltnamar, era6 as mesmas, que ao do De- 
zemb:iqo do k ç o  RCY reino. Merece muiàri.attcnça6 
liam trnballis feitio pelo SEr. Trigozo, por o~dem das 
C<irtcs dc 182 1, acêrca da ribolicaó da Mezn <)a 

Corisciencia, e Ordens. Acha-se impresso no 1) iario 
(I;is incsmas Cortes, e lie digno (te ser consu1t:i~lo. 

A E XPHIUEEÍCTA, e.o exemplo daanal;oens, aonde 
existem institutos politicos analogos aos da Ctirta 
kriG de mostrar a necessidade da, creaqaó de h-uina alta 
rn:~çistratura, a qual, como o Lord' High Chancc8llor 
eni Inglate~ra, seja o presidente da Camarn cios 
l'arcs, e exerça toda aquella jurisdiaçaõ dunkir ia ,  
que entre nós pentence á Meza do Dczembargo da 

Paq% e aquella, qiie principalmenlie era da Meza da 
Consciencfa, na sua pristima instituiça6, bem rorno 
a Ppovédoxia Mhr. dos Orpha5s; sejá o cansel1ic.iro 
ciicarregado da da coqwiencia de E1 Key. 



para muitos objectos expedidos pela Secretgarin tie 
Estado dos Negocios Ecclesiasticos, e pela Qape1l:i- 
nitt M&, e tambem pata guardar os sellos do Estadt b, 
<:mprego,que mó apparece na Carta, e que he esseri- 
cial, para a regiilar plrblicaçaõ das Leys. PorCm a 

ptaposiça6 para se crear hum ta5 grande cargo, conio 
objecto de aprfeiçmniento de regimewhs consti.t ii- 
cionaes, na6 he urgente, podendo entretanto o 
Presidente, ou o Decano do Supremo Trihunal d e  
J u s t i p  ficar interinamente exercendo o logar (Ia 
Chnncelkr Mór do Reino. He fóra de duviga, qiie 
semelhante magistratura póde vir a dispensar a 
exietmcia da Secretaria de Estado d6s Negocios 
Ecclesiastkos, e da Justiça porque a indepebd~bcirr 
dos Poclêres Politicos, e ao mesmo tempo a existeriria 
de huma Secretaria de Estado, cujo principal objecto 
ke a sua ingerencia em negocios da justiça, he svin 
duvicfa h u m  anomalia constitucional ; ella põslsou da 
Constituiqaó de 1822, para a do Brazil, e desta para 
a Carta; he muito prouavel qtie em tempo c q e - ,  
tctlte, se refbrme este artigo, o quak n d  rre póde 
corisiderar de rigorosa constituci-lidacle, seguiedo 
a letra, a espirito da mesma Carta, T j W  3, 

Capitulo 6". artigo 101. e Titalq $O. a ~ i g ~  1144. 

5 5O-Dos Magistrcidos de Policia. 

ANTES de acabar de e x p b  a mínhas idvns, 
acerca da r e h m a  provisional na adnrrirristrq~ió i i r -  



clicial, parecia-@e da fí3jlyor ukili$lade,o estalxileci- 
niento de alguns Mtq+trí&39 de P&C~B, á iiianeira 
doque se acha cread6 em Londres, . Dous em, 

Lisboa com dous eubstitutoe, kum na Porto, liutii em 
Coiinbra, outros n6 Funchal, Poi~ta Delgada, e 
talves em alguns olitsss postos de: muita coricor- 
rencia, se r i6  de grande servis*. . < Nas mais terras, 
do Reino, e seus Dminios, p o ~  naõ haver tanta, 
occasiaõ de ser xrbtei. Q wcmrer a acon t . ec imen~  
que saõ frequentes em terras consideraveia, os Juizes 
dc Paz poder& ficar encarregados das attribuiqocns, 
que devem formar a ciommissaô desta magistratura. 
Pode se em corwequewia abolir, para sempre a 
Iiicjuiziçaó Politica denominada Intende~cia Gcral 
da Policia ds e Keioo, verdadeiro ido10 cic 
Jaggernaut, cuja existencia se  na6 conciliará nunca 
com a de hum goveruo verdadeiramente de liber- 
da&, e com aquellas instituiçoens apregoadas pela- 
Carta, Posto que a utilidade, que Londres tem 
t i d o  da instituipió destes magistrados me suggcr- 
isse o indicar o estabelecimento delles em Portugal, 
todavia nunca acharia caavexiente revesti-los de 
tamanha authoridade, c o a ~  elles tem em Inglaterra, 
a respeito de correcçoenq a p a r  da garantia, que ;i. 

publicidade dos seus processos aprezenta. Em- 
quanto as CGrtes na6 tomarem deIiberaçá6, póde o 

governo provisional, se julgar acertado o cr-ear estes 
magistrados, ou seja com a denominaçaõ de Corre- 
gedores de Policia, ou Intendentes de Policia, en- 
carregá-los unicamente de objectos verdadeiramente 



de policia, A elks deveraó ser trazidos todos os 
prezos em fragrante, ficando debaixo da respnsa- 
bilidade dellee, a soltura immediáta, ou a retensao 
cm prizaõ. A experiencia ha de mostrar a mces- 
sidade delles ficarem authorizados, para decidirem 
summariamente sobré infracC'oens de  pouca' monta.1 
Deveraõ estar authorizadok, para determinarem" 
aqriellas providencias, que eraó dá incumbencia dos 
Juizes do crime, ficando daqui por diante aos Juizes 
a alrthoridade, p m  averiguaqaõ, conheciment% e de- 
cisaõ judicial, porqiie he'  da mayor utilidade ir 
separando todas aquellas aftribuiçoees propriamente' 
de magistratura, daquelias, que pedeticem ft judica- 
tura. Aos Magistwbq ou Corregedores de Rolicia 
deverá pertencer o assistir nas Aitdiencias Reaes, 
da mesma forma, que competia ao Corregedor do  
Crime da Cai.@ e Caaa, e ás Just ip  Criminaes da- 
quellas terras, aonde se  achava E1 Rey. A elifes 
pertencerá o cuidado, e vigilancis nos grandes. 
ajuntamentos, nas procissoens, nos entretenimentos 
publicas, nos theatios, corridas de touros &c. Na6 
cabe dentro do curtoespago, a que limito as minhas 
indicaçoens, especificar' os 'differentes objectos, de 
que elles devem &ar encarregados: he muito facil, 

vista de muitaa instrucçoens, porque elles se regula6 
em Inglaterra, fazer alguma applicaqaõ a Portugal, 
tendo ao mesmo tempo em vista as differentes ordens, 
e re~~ommendiqoens, q& em Portugal se determi- 
navnõ <is Justiqas, as quaes mais devidamente 
devera6 ser executadas por authoridades verdadeira- 



niente constituidas;.para semdhantes objectos. Elles 
devem estar unicamente sujeitos ao poder exc.~:utivo, 
sem depehdéncia 'de reparti(;&o alguma judicial, e. 
sómente:responsaveb a serem chamados a juizo, em1 
i ã m Õ  doseu cargo, nos cazos determinados no  Titulo 
to.  Capitulo Unico, Artigo 124 da Carta. Toda 
outra qualquer queixa cmtra elics deverá scr feita 
ao Secretario de Estado da Repartiçáó da Justiça.. 
Aindaque para estes empregos se dèva~ekcolhr~s pes- 
soas formadas em direito, elles de modo'dguni per- 
tcncerãã 9, reparticaó judicial, liem teraõ tcmpu 
iilrircndo, para o serviço, ficando a conservaça6 rieiles 
iiiteirarnente dependente da confiança, que o minis- 
tcrio tiver nos eoopgados, podendo-os remover, 
e nomear outros, quando achar canuenientc. He 
evidente que o serviço de tal magistratura, pot ser? 
muito activo, e incançavel hade exigir9 zemmpciisau 
proporcion&s As vantagens, que o publico vay   ir ar 
de semelhante instituiçaõ. A crwqai5 deller, se 
tiver lagar, poderá com o tempo trazer o estabolt.ci- 
niento de ofliciaes civis de palicia, á mameira, que 
em Iiiglaterra se institui0 no miiiisterio. de Mr. l'eel. 
Estas guardas da Pdicia tem todo o vigdr, p m  deiem- 
penharein o ~bjecto da sua comm~saó, sem estiirem 
revestidos cle appmto ' e m o  o C'< rpa 
chamado Guarda Real dia Polickt de Lisboa, qw 
i d t u i o  o Conde de Movion, e de cqja InstituiçaG 
tasta utilidade tem tirado o despatimm emPortugai, 



CAPITULO ,111. 

, i l a s  R E F O R M A S  x q  B E P A R T I ~ A Ó  D A  FAZENDA 

S 1°.- Ohservaçoens geraes. 

COM O reformas na repartiqaõ da Fazenda, se deve 
entender o estabelecimeato de rbpartisoens organi- 
zadas, em conformidade com a letra, e espirito d': 
Carta, no Titulo 7, Capitulo 8', Artigo 136 ; assirir 
como a creaçaõ daquellas estaqoens subalternas a! 1 

l'riburial do Thezouro Publico, que substituaó o -  
Corregedores, Provedores das Comarcas, os Super- 
intendentes de Decimas, e em g i ~ a l , , b h  aquellak 
authoridades, aquern estava encarregada a arreca- 
daçaó de differentes ramos dà Fazenda. Na6 
pertend~ tratar, nem de syet9ma d e  nwas contri- 
buiqoens, nem aiada mesmo de mudanças na-dis- 
tribuiç& interne- das Contaddrias, e Thezourariak 
do actual Erario. Proponho o modo, porque SI -  

póde organizar ititerinamente o Tribunal do Thaourrr 
Y ublico, coino- authorid& suprema, na . repartisaó 
da Fazenda, e depois indicarei aquellas aaiPthoFidades 
fiqcaes, que nas Provinaaa se devem dtabdecer, 
para fazerem oe langarnentm, e meeadaça5  da^ 
mesmas i inpozipns, que atk o prezettk tr?mpo se 
acha6 a cargo da rnagktratidm em.gerrri. Parece qui 
para facilidade do'expediente doe muitos, e com - 
plicados objectos; qu& estaõ debaixo dai. privativ L 

. inspecçaõ do Theeouro, será. conveniente dividir : 

D 



authoridade deste Tribunal, em duas Mezas ; Iiuma 
para a arre~ada~aõ, e inspecçaó geral da Fazenda, e 
outra para o despacho dos Feitos da mesma Fazenda. 
Por mais que se examine a vasta, e complicada col- 
lecqaõ da nossa legislaçaó Fiscal, deede o tempo da 
entrada dos Philippes de Castella, quando propria- 
mente se começou em Portugal a entender o que era 
systêma de Fazeade, e a adoptar-se a mesma ordem, 
porque nos mais estados da Europa, se dirigia; as 
Contadorias publicas ; &correndo em Hespanlia o 
exemplo da practica mercantil dirivada do trato, 
emque tanto se avantajavaó os póvos de Flandres, 
e os da Italia, aonde oe Hespanhoes, ou como domi- 
nadorcs, e conquistadores, foraó aprender muitas 
liqoens dos mesmos póvos, sobre quem por muito 
tempo tyrannizáraó ; a execu~aó da nossa legislaçaõ 
de Fazenda, por mais que a mesma legislaçaó se 
fosse progressivamente aperfeiqoando, foi seriipre 
dcfeitiiosa, porque hum motivo de mal enterirlida 
e<.onomia embargava os melhoramentos na execilçaó 
das leys desta importante repartiçaõ. Para se naó 
despender com a arrecadaçaó, ella era encarregada 
aos Juizes territoriaes, de maneira que os mai~ ex- 
:tctos dellea eonsideravaó os primeiros devêres dos 
scus cargos, como de muito inferior importancia 
aquelles, emque 911- estavaó responsaveis, na qua- 
lidade de exactores da Fazenda, temendo sempre a 
difficrildade de conseguirem as chamadas certic loens 
rle corrente do Erario, nos fins dos seue trieriiiios. 
l i c  bem facil imaginar, quanto a admini~tra~aõ da 



justiça, ainda por melhores, que fossem os individduos 
a quem ella estava confiada, se havia d e  ressentir d( 
hum tal systêma, e o pouco, que Fazenda apro- 
veitava o sacrificio della obstar á b8a adrniniatraçac", 
da justiça. Com o andar do tempo, se foi amon- 
toando no Conselho da Fazenda muitos empregados, 
que em tempo nenhum dè sails vidas tinhaó feito 
estudo das finanças de Portugal : huns entiravaij 
naquella repartiqa6 por despacho de serviqos feito\ 
em outros ramos, muitoe por atteníjaõ a serviqos 
herdados, e rarissimos por merecimentd adequaric 
ao emprego, paraque era6 promovidos. Daqui vêri I 
ter sido o Conselho da Fazenda huma da$ mai< 
i nuteis repartiçoens, comqae carregava a 'folha ci \r I I 
de Portugal, ao mesmo tempo, que nerihuma repar 
tiçaõ era mais disPeddi-* -1 

' 

5 2". Da Meza dos Védores da Fazenda. 

DIVIDINDO O direito de inspecçaó, que devt- 
competir ao Tribunal do Thezouro Publico em A u- 
tlioridade Fiscal, e Jurisdiccional, ambas podem ter 
a sua execuçaó, sendo a primeira encarregada a hum;i 
repartiçaó, que se denominar2 a Me2a dos Védores . 
da Fazenda, e a s e e n d a  a outra repartiçaõ, que se 
chamará Meza dos Feitos da Fazenda : ambas estas 
denominaçoens, e a divizaó de trabalho estaõ eni 
concordancia com a nossa legislaçztó, e syetema j;t 
sabido, e practico a toàó aqu'elle, que tiver a maic 



remata h q . 6  da leg.islaçaÓ Fiscal Yortuguez;~ ; con- 
sistindo a mudança unicamente em reduzir a iriayor 
simplicidade a execupõ do trabalho. A M( za tios 
Vkdores deve ser cònipsta de tres Védores, 00 'i'he- 
zoureiro Mór do Thezouro Publico, do. Escrivacj, ou 
Secretario da mesma meza, quasi da mesnia torma, 
que atb a presente estava organizada a chamada Me- 
za do Erario Regio, devendo a ella ser cliamado o 
I'rocurador da Fazenda, todas as vezes que a meza 
carecer do conselho, e opiniaó delie, sobre poiito de 
direito, ou para qualquer informapó, que clli poder 
prestar, assim como os Juizes Togados, vogaes da 
Mezg dos Feitos, de quem depois tratarei. Esta 
era a practica antiga, e a authoridade, que ;L nossa 
legislagaó actual confere ao Presidente do t:rario, 
igualmente derivada da grande jurisdiciçaõ, e alçada, 
de que antigamente estava6 revestidos os Vdtlores da 
Fazenda, a qual o Marquez de Pombal concentrou 
toda em si ; e delia gozara6 os seus'successorea, taó 
avidos como elle, do poder, mas naõ taõ affoiitos em 
o exercerem. Ao Secretario de Estada dos Nego- 
cios da Fazenda, como Primeiro Védor, deve com- 
petir a Yresidencia desta Meza, s end~  geus biibsti- 
tutos na mesma, os seguintes VCdoree, seg~iiido a 
siia antiguidade, ou precedencía na nomeaçaõ, para 
cstes cargos. Da mesma forma devem 9s seguintes 
Vbdores subetituir o Ministro da Fazenda, quando. 
cll,, clsteja iinpedido, por qualquer qotívo ; por que 

1nu.i to mais convenieiite, que o. slibstitiia I Icssoa 
r~itclligeritc, c versada no mesmo trabalho, doque ir 
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mapar a pasta da Fazenda, hum dos outros iSecre- 
tívrios de Estado, pela unica formalidade, de assign;ii 
o seu:nome a medj$;ls, de  .que elle iaó póde est;i i 

sufficientemenke instruido, por serem de repartiçíiG 
alheia, e de natureza difficil, e complicada; por C U , ] ~  

motivo, he o practica parar Q expediente dos nego- 
cios importantes, e dar despacho unicamente a 01)- 
jectos de tarifa, c a u s a n d ~  ao aervko publico h u  i11 

consideravel prejuizo, taõ facil de se acautelar, adop- 
tando-se aquillo, que deixo indicado. No tempo dt  ~s 

antigos Védores da Fazenda havia huma pra~tic~i, 
que me parece muito .conveniente .tornar-se a ado1)- 
tar : elles dividia5 entre ai os trabalhos-da repartiçaõ 
da Fazenda, encarregando-se hum da Fazenda das 
possessoens na Asia, outro da de Africa, &c. )Ia 
couzas muito privativas de cada hum dos dominios 
da Corôa de Portugal, e a falta, que ultimamente 
havia de attenqaó, com particularidade; depois que 
a sede da Monarchia passou, para o Rio de Janeiro, 
em razaó dos deploraveis aconte6imentos do aano de  
i 807, influi0 no carnpleto abanddno, a quechqhraól 
osmossos estabelecimentos da. Asia, e da Africa, de 
maneira, que pertendendo as Cortes: de 188 I ,  com ol 
mais louvavel zelo, tomar medidas relativamente a 

elles, nenhumas informaçoens p u d e  haver ; e dos 
papeis, que Ihes ministrou o governo, s0mente tirou 
<t cwteza, que tinha havido mais desmazêlo no go- 
verno, d q u e  em muitos dos empregados publicas 
ctas mesmas colonias, em alguns dos quaes se desco- 
bria naó sómente zelo, mas muita intelligencia, e 



actividade. Devem :ficar sujiitait á Meza das V&- 
dores, todas aquellas repagtiçoene de Fazenda, tanto 
as que esta5 dentro @ 'Pliezoaro, camo fóm. Sír  
mente desta Mem deveraõ as eetrirçohs de Fazenda 
receber ordens, e instrucqmm, exerceiido ella aquella 
authoridade atC o prezente entregue ao Presidente 
do Erario, ao Conselho da Fazenda, á Meza da Con- 
sciencia e Ordens, á Meza do Erario Regio, & Junta 
da Cruzada, á do Tabaco, á antiga Junta dos Tres 
Estados, e ao Conselho do Ultramar. Póde servir 
de regimento provisional da Meza dos VCdores toda 
a Legislaçaõ Fiscal existente, em tudo aquillo, que 
tia5 encontrar os principias do systêma actual poli- 
tico, bem como os regimentos, e instrucçoens, por+ 
que se regulava6 as repartiqoens, que ella fôr si~bsti- 
t iiir. Na6 sómente o Secretario de Estado, na  qua- 
lidade de Primeiro VCdor da Fazenda, como os seus 
clous collegas se devem considerar membros da ad- 
ini nistraqaó existente como tambem, havendo mu- 
(lança de ministerio, elles devera6 considerar-se 

sligados - dos seus empregos, se a nova adminis- 
tr'tçaó os naó admittir. As vantagens de se adoptar 
hum systêma de divisaó do trabalho neata repar- 

- tipaõ saõ muitas. Na6 he pssaivel que hiim 
unico individuo, por mais abalizados que seja6 os 
seus talentos, e mais vastos os seus conhecimentos 
possa estar prezente a todas as repartipens, em que 
se dividem estaçoens de Fazenda, de qualquer naçaó, 
por mais bem arranjado, que sejá o systêma dclla, 
e melhor a ordem do trabalho. Considere-se porêrn 



o estado, em que estb Portugal, e fwilmente se de- 
cidir&, que nem forças herculeas saó capazes de dar 
avio ao expediente ordinàrio da Fazenda, muito me- 
nos, de ter tempo, para meditar sobre projectos de 
reformas, e melhorameiitos de methodoe, e syst&ma 
de boa, e facil arrecadaçaõ. Porem hum Ministro 
de Fazenda, ajudado pelos seus dous collegas do 
Thezouro, pessõas da sua escolha, e confiança, 
podera em pouco tempo pôr em dSa o tkbalho da sua 
reyartiqa5, e ao mesmo tempo ter Ipgar para coin- 
parecer nas Cortes, afim de aprezentar os seus pro- 
jectos, dar todae as explicaqoens, inspeccionar ;i, 

muitas repartiçoens da sua responsibilidade, visitali- 
do as com rigorosa fiacalidade. O estabelecimenr 1~ 

dos Védores da Fazenda, á maneira dos Lords Com- 
missarios do 'Phezouro em Inglaterra, tem iguiii- 
mente a vantagem addicional de vir a ser hurli,~ 
escóla practica, para nella se exercitarem aque1l.i~ 
pessoas de estudos, e applicaçaõ As finanqas, cujl, 
relaqoens na sociedade, fortuna, emais circumstaii- 
cias os habilitarem, para a nobre ambiqaõ de aspirar 
á empregos altos, tendo occasiaõ para mostrarem n 

aua habilidade com toda a evidencia, e entaõ hade 
haver na6 sómente candidatos com talentos, mas jli 
experimeiltados na praatica de negociós desta repkir- 
~içu6. Deve-se igualmente advertir, que o servii, o 

cle rotina, na6 he em gera1.0 que promove a grant !e  
capiicidade, que se exige de quem for collocado cTrn 

:iltos logares, aonde a mayor parte das v e m  o espir- 
ito de miudeza serve, para esredar, e entorpecc~i.. 



crcando dificuldades, do que para inspirar :iqiiella 
resoluçai5 a grandes emprezas, e trabalhos, de que 
sómente saó capazes os grandes talentos, quando se 
Jhes aprezenta opportuna occasiaõ de examinarem 
practicamentaapo88ibilidade deexecuçaóde tlieorias, 
que tiverem sido objecto, de i 1 6  interrompidos 
estudos, e profundas meditaqoens. 

Q r.-Da Mèza dos Feitos da Fuzenda. 

N A Ó  póde deixar de haver huma autlioridade 
suprema, para dwidir todas as duvidas, que tiverem 
por objecto a Fazenda Aindaqxm, muitas dessas 
questoens se possa6 decidir 8.os lopres, em que 
ellas se possaó.suscitar, hade sempre haver reciirso, 
em raza6 da importancia &lias, e o na9 -haver Iiuni 
centro de j urisdiqaõ, para semelhanks objectos, 
pócle ria6 sómente, digcultar a arrecadaçaõ da Fa- 
zciida, mas augmentar as despzas publicas, pela 
necessidade de se crkarem empregos fiecaes, com 
pil  porc cio nados ordenados em todos os juizos de 
primeira instancia, ' ~ l ~ r o ~ i d e n c i a  jnterina,. quc fazr 
objc,cto íla minha indiaac;aG,consiste em substitui v 
a muitas reparfiqwns huma,, só; aonde se decida6 
todas as queskoens de, Fazenda, humaa veees como 
instancia unica, e ukima,'como tinha logar na Jleza 
dos Feitos des Cazasida SupplicaçaÓ, e do%rto, 110 

Coiiselbo da Fazenda, na Meza daConsciencia, e nas 
Juiitas da Cruzada, a do Tabach a no Conselho do 



Ullrainar ; e em outras occazioeiis, como Mez'i ( 1 ,  
rcc imo, conhecendo dosaggravos interpostos das J i I I t -  

tas dos Lanqameiitos da Decima, Novos Imposto., (: 

das Sizas, bem como dos Juizos das Alfaridcg :r. 
De modo algum trato de alterar a forma do procc sso 

actualmente em vigor. Da mesma forma, qiic li(. 
excellente practica, nas differentes repartiqoens cle 
julgar, o tomar-se por accordaó huma decisaõ, totlau 
as vezes que o feito aprezentado na6 he da comlle- 
te~icia do Tribunal, mandando-se que elle scja 
aprezentado no Juizo competente, seria muito iit i l ,  

qiic taiito a Meza dos Feitos da Fazenda, no Tri- 
biiiial do Thezouro Publico, como a Meza dos Feitos 
da Corda, iio Supremo Tribunal de Justiça, ficassc m 
autliorizadas, naó somente, para observarem a p rx -  
ticn actual de declararem por seus accordáos que iiiiG 
toma6 conhecimento de algum feito, por acharc,m 
na6 ser da competencia daquella Meza, mas de 
ajiiiitarem a essa declaraqaó, que o feito seja reiiic:t- 
tido, para a outra Meza, de marieira, que depois cle 
qualquer decisaõ de huma, ou outra das duas 
Mczas, aquella, aonde o feito for levado, tome 1( 130 
delle coiihecimento, sem se admittir mais quesiaõ 
alguni;~ de competencia. Da mesma forma,. que aos 
feitos, que se despacharem no Supremo Tribuiial de 
Jiistiua, quando fizer as vezes de Meza da Coioa, 
dc\ erá sempre ser prezente o Procurador da C:oil ,:i, 

ou o scii Ajudante, tambein o Procurador da Fazeiic Ia, 

oii o scii Ajudante deverá assistir ao despacho (10s 
1; itos iin Meza da Fazenda, no Tribunal do Thezoiiro 

E 



IJiiblico. Alem da Meza dos Feitos da Fazenda 
tlever substituir todas as repartiçoens de Fazenda, 
ciiie ,ia apontei, em tudo o que na6 fôr de jurisdicçaõ 
crimirial, quando se proceder 4s arremata$oeiis de 
l~nxeiida naó sómente deve comparecer na Meza 

c lt)s Vkdores, o Procurador da Fazenda, mas ri ella 
sc devera6 reunir os vogaes- da. Meza da Fazenda, 
para decidirem aquellas questoens de direito, muitas 
vezes incidentes áquelles actos. Para se formar a 

Meza dos Feitos da Fazenda sepá muito conveniente 
que fossem tres os Juizes, sendo membros do 
Supremo Tribunal de Justiqa, tirados para o serviqo 
de cada anno, ou por sorte, ou por nomea5aij do 
Presidente, ou Decano do mesmo Supremo l'ri- 
burial. A presidencia da Meza da Fazenda dcvc)rá 
tocar ao vogal mais antigo, e quando houver motivo, 
para se ouvir o parecer de outros Jilizes,. elle o 
deverá participar &o Presidente do Supremo Tribunal 
de Justiça, afim de se reunirem aquelles vogaes, que 
forem nec~ssarios, deaignando o dia, e tempo dellus 
se aprezen tarem. As sessoens desta Meza. deveraó 
ter loçar em salla do mesmoedificio, emqiie estiverem 
as repartiqoens do Tribunal do Thezoiiro Publico, 
dequem ella fiiz parte. A formaqa0 d a  Meza dos 
Feitos da Fazenda com vogaes do Supremo Tribunal 
de Justiça dá huma igualdade de respeitabilidade ás 
deciooens, que se tomarem no Tribunal do Thezouro 
Publico, como Tribunal Supremo na sua repartiçaõ ; 
tendo as questoens, talvez as de mayor importamia, 
de ser julçadas por jiiizes veteranos, e practicos 110 



uzo, c ofGcio de julgar ; e ao mesmo tempo se evi ta6 

certas rivalidades, e questoens & preferencia, atd o 
tempo presente mantidas, entre os vogaes, ou con- 
sellieiros dos primeiros Tribunaes, como era6 o 
Dezernbargo do YAÇO, e O Conselho da Fazenda. 

- 

$ -I.".-Das Repartigoens de Fazenda, que sc 

podem extinguir. 

.Y VISTA do que fica exposto, segue-se, que orp- 
iii/,iclo o Tribunal do Thezouro Publico, devttm 
exli iigiiir-se os Coiiselhos da Fazenda, e o do Ultra- 
rnitr, a Meza da Consciencia e Orderis, a Junta do 
Tabaco, e a da Cruzada, como estapó de Fazciifla, 
nada tendo com a DelegaçaS Apostolica pertc ri- 

cciite áo Commissario da Bulla. Os archivos dckias 
extinctas repartiçoens devem ser guardados coni o 
nxiyor cuidado, em quartos apropriados, para sc 
iiaS confundirem os papeis delles ; assim coino os 
ofiiciaes respectivos devera5 ficar debaixo das ordc~ns 
do Tliezwro Publico. A autlioridade cri iii  i tia1 
clepositada nestas repartiçoens deverá pertciicer 
aos Juizes de Primeira Iiistancia, e ás Relac;oc~iis, 
pela tòrma, que ponderei, quando fiz a exyosiqa6 
(Ias rcforrnas na administraçaó judicial. 

:io.-Dos contadores de Fazenda das Com<irrns. 

EM cada huma das Comarcas, ria forma da nova 
divisa5 do territorio, deve havkr hurn Ofkial dc 



Fazenda, com a denominaçaó de Contador de 
1;azeiida. Deverá escolher-se, para residencia (tos 
Contadores, as terras mais importantes, e quc forem 
de communicaçaõ mais facil com Lisboa. Os ('on- 
tadores de Fazenda das Comarcas succedeniG aos 
Corregedores, e Provedores, tanto na qua1id;iclc. de 
Superintendentes Geraei&.Recima, Novos Direi- 
tos, dos Almoxarifados das Sizas, como de admi tiis- 
tradores das Coinmendas, da mesma forma qiic se 
achavaõ os Provedores encarregados pela Meza da 
Consciencia. Devera6 chamar, para o logar das 
suas residencias todos os Cartorios das Superintcnd- 
cricias Geraes de Dccima, Novos Imposto.;, c 
Alinoxarifados de Sizas, continuando a servir jiinto 
ao; mesmos Contadores os Escrivaens respectivos, 
cjuc estava5 juntos aos antigos Corregedores, Prove- 
d( ,i.(-.;, e Superintendentes. Quando succeder, que 
alriimas terras eomprehendidas nas Superiritendcn- 
ci'i5 de Decima, e Almoxarifado de Sizas estcjaõ 
eiii tlistricto de differente Comarca, esses terinos 
e.. c-iit;itaõ as ordens do Contador de Fazenda 
c11c;irrcgado da Superintendencia, que anteriormente 
cst,ivn n cargo dos extinctos Corregedores, e Prove- 
dores de Comarca, sem embargo de pertencerciii a 
oii t ra Comarca. Isto mesmo ja acontecia na antiga 
tloiriarcaçaó, aonde differentes magistrados tiriliaó 
,i i i  ri sclicqaõ, na qualidade de Juizes de Alrnoxarifados 
cle Sizas, sendo Corregedores de Comarcas difli~s- 
elites, e i s  quaes naõ pertencia6 as terras desscs 
Almoxa&iaclos. Os Contadores de Fazenda, apeiias 



tomcm posse dos seus empregos, devem nomc.:ir 
Presidentes, para as Juntas deLmçamentos de Siz:is, 
servindo as mesmas Juntas, para fazerem os Lama- 
mentos da Decima, e Novos impostos, da mesina 
forma, e com a mesma authoridade, com que elles 
era6 feitos pelos Juizes de Fóra, Corregedores, e 
Provedores, c os mais Superintendentes Particularc~s. 
Para dar mayor consideraqaó a essas nomeaçoeiis, 
seria conveniente, que os titulos fossem passatlos 
pelo Tribunal do Thezouro Publico Aos Contadoi cs 
deve pertencer, como principal attribuiçaó do w r i  

cargo, a arrecadaqaõ dos rendimentos publicos de 
cada huma das Comarcas, pertencendo o proces,o, 
para a cobranqa, e execuqaó, ás authoridades j i , ~ l i -  
ciaes, sendo ellas requeridas pelos Procuradores, e 
Solicitadores de Fazenda, cujos empregos o Goveriio, 
logo que obtenha as necessarias informaqoens, (te- 
verá crear em cada hum dos Juizos de Prirn~.irri 
Instancia, estabelecendo entre esses Procuradores, e 
Solicitadores, as relaçoens, que elles devem maiiter 
com os Fiscaes competentes, tanto no Tribunal do 
Thezouro Publico, como nos locaes das Relaqocns, 
e com os Contadores de Comarca. Os recursos clos 
processos, para cobrança das contribuiçoens tlcve 
coinpctir as Relaqoens, como Tribiinaes, que toma6 
conhecimento em segunda, e ultima instancia (10s 
julgados proferidos pelos Juizesde PrimeiraInstaiicia. 
Porêm os recursos interpostos das Juntas de Lança- 
mentos de Sizas, Decimas, Novos Impostos, o11 de 

qualcliier decisaõ proferida nas cazas de arrecadasaó, 



.ilfandqa, e quaesquer outras estasoens de Fazenda 
(levem pertencer á Meza dos Feitos da Fazenda, no 

Tribunal do Thezouro Publico. Aos Coritadores 
deve pertencer o vêr, huma vez cada anno os Livros 
dos rendimentos dos Conselhos, e Camaras, da 
mesma forma, que, elles eraó inspeccionados pelos 
l'rovtdores das Co-rc-, afim de separarem a Ter- 
ça Real, em quanto continuar esta imposiçaó, 
porêm de modo algum devera6 ficar authorizados, 
para glozarem as despezas ; porque, semelharite at- 
tribuçaó deverá competir áquella authoridade admi- 
nistrativa, de quem havêmos de tratar em logar com- 
petente, por que os Contadores saó unicamente au- 
thoridades de Fazenda. As quitaçoens aos exactores 
dc Fazenda devera6 ser passadas pelos Gantadores, 
sem dependencia de serem resgatadas .por conheci- 
mcii tos em forma de Thezouraria Mór do Thezouro 
Publico, por .que. he justo que cesse o grande in- 
coriveniente de constranger- os exactores a estar de- 
pendentes do Thezouro Publico, para terem as suas 
contas ajustadas, O Governo, sómente depois de 
posto em andamento o systéma noxo de arrecadaçaõ 
de Fazenda, póde julgar o aumero de empregados, 
que exigirá cada huma das Contadorias de Comarca. 
e entaó se offerece a melhor occaziaii, para alijar do 
Thezouro Publico, e muitas outras repartigoens, 
aquelles officiaes desnecessarios, que se tem nellas 
accumulado, e cuja despedida, sem os emprcpar, 
poderia fazer huma creaçaõ de inimigos da nova os- 
dem de cousas. Sendo os que forem habeis empre- 



gados nas Contadorias de Comarca, na6 tem0 motl- 
vos de queixa, antes admirara6 a imparcialidade, e 
politica do governo. Da mesma forma se poderaS 
empregar com muita utilidade do serviço publico, 
aquelles magistrados, que antigamente se dietingu I - 
raO na exactidaõ de contas com o Erario, se ellcs 
pertenderem a carreira do servigo publico, pela re- 
partiçaó da Fazenda. Os  antigos magistrados saó a 
classe mais entendida, em quanto o presente systênia 
de tributos, e contribuiçoens continuar, por que os. 
officiaes de Fazenda, em geral limitivaó os seus coii- 
hecimentos B escripturaçaó della, e poucos se appli- 
cavaõ, a o estudo da leçislaçaõ de Fazenda, cuja arrc- 
cadaçaí5, tirando o que se pagava nas alfandegas, al- 

moxarifados, e cazas de arrecadacai5 em Lisboa, 
estava privativamente encarregada aos Corregedor, 9, 
e Provedores das Comarcas, e a alguns Juizes de Fora 
por especial commissâõ. Iristrucçoens successiva- 
mente dadas aos Contadores, podem supprir por 
muito tempo a publicaçaó de hurn Regimento, para 
governo, e direqa', delles. O estabelecimento cl,is 

Contadorias nas Cornarcas póde até vir a ser ausil iiir 
a transacçoens de  letras, em utilidade do commeix.io 
interior, falta até o presente tempo, muito sensivel 
iio interior do reino. 



$ I O.-Reflexoens geraes acdrca da necessidrr d~ dr 
se erigirem nutfcoridades administrntt ?-o.\ 

nas P~ovincias, e Comarcas. 

EM Portugal o systêma de administra*, c eco- 
noinia das Provincias era nenhum, tirando aclucilla 
limitada authoridade, de que estava6 revestida.; as 
Camaras, e os Corregdores das Comarcas, quando 
hiaS em correiçaõ. Esta naesrna porqaó de aiithori- 
datle, sombra daquella, que possuiraõ antigaiiieiite 
os corpos muuicipaes, torna-se inexequivel, por fàlta 
de cabedaes, e muito restricta al5ada, para a derra- 
ma de fintas. Naquelles concelhos, aonde as Sizas 
saO encabeçadas, antigamente as Camaras .dispun- 
hat dos sobejos deste tributo, na6 como rendimeiito 
do Coiicelho, mas como Fazenda municipal, huma 
vez que a despeza fosse requerida pelos morad6rc~s, e 
detc,rminada em capitulo de correiçaõ ; ou por ~ic -  

cordaõ da camara, depois de, convocada a nobreza, e 
povo. Com estes fundos se fiiziaõ as bemfei torias 
necessarias ; delles se fizera6 aquellas obras publiccis, 
que ainda attestaó o cuidado, que os antigos tiiil!a6 
pela construcçaõ de pontes, calçadas, fontes, cazas de 
Camaras, &c. : o espirito publico, e amor da patria 
na6 cr:iS naquelles dias reputados symptoma de t le- 
inocracia. E1 rey D. Manoel, tendo traspassado os 



limites do poder real, achou, que em vez de dezlioii- 
rar hum vereador de Evora, que se oppozkra ao seu 
mandado, porque attentava contra a fazenda, e propri- 
edade dos moradores de Evora, elle obrára antes coin 
clescredi to da mesma dignidade soherana ; e erriend,in- 
do a sua primeira resoluçaó contra o vereador patri- 
ota, teve a grandeza de se desdizer, e de admittii o 
honrado cidadaii de Evora, na5 sómente aocargo, de 
que o mandára despojar, mas de o receber com aga- 
zalho, e de lhe fazer honra, e favor, como a vassallo 
leal, e a filho, que amava, e zelava a suapatria: 
ainda entaó na5 estava destinado para o patriota 
Portuçuez, nem a ignominia da fòrca, nkin os tor- 
mentos dos Tutlianos dos fortes do Téjo, nem a morte 
lenta nos escaldados, e pantanosos solos de Afric-a, 
nem a subsistencia precaria, e humiliadôra dependc 11- 

te de commiseraçaõ alheia, em terras estranhas ! 
No ministerio do Marquez de Ponte de Li iiia 

começou o Erario Regio a se apropriar dos sobyios 
das sizas, como se elles fossem parte dos rendimc 11- 

tos da corda ; e ultimamente nas Tabellas doas rentli- 
mentos della, huma verba denominada " Sobejos dns 
Sizas " clara, e positivamente dispunha delles, coiiio 
rendimentos pertencentes ao Erario. Em coiiza 
alguma era a invazaó mais manifesta, porque nt.11- 

tiuma imposiçaó publica em Portugal tinha os slliis 

destinos ta5 marcados, como as differentes repai i -  
çoeiis das sizas, aonde aquella, que pertencia :;o 
Patrimonio Real tinha expresso, e destinado object l). 
O reino se ressenti0 desta, e muitas outras invazoci 15 

F 



c l ~  illimi tada authoridadc das Secretarias de estado. 
Para occorrer aos clam0res da falta de medidas admi- 
nistrativas, cada obra publica creava huma repar- 
tica8 siia, e quando se pertendia evitar a crcaçaó 
em infii~ito dessas administraçoens parciaes, se 
tncarreçava a outras authoridades publicas, já 
muitas vczes sobrecan.egadas com outras cotnmis- 
soens, e as mais das vezes improprias, para to- 
rrinrem conta de semelhantes incumbencias, o cui- 
dado de repartiçoens, que por si exigia6 incnriça- 
vc.1 vigilancia, e continuada inspecçaõ : observe-se 
a .Junta da Companhia do Douro encarregac1:l das 
obras publicas, e da instrucçaó, e ensino publico ; o 
chefe da Relaçaõ do Porto, inspector de estrad;is, e 

I iistrucçoens de pontes, e edificios : as commissoens 
encarregadas ao Intendente Manique, a Francisco de 
Almacla, a Joseph Antonio de Sá, e muitos mai5 ex- 
ci 1111 , que he desnecessario apontar a todo aquc'lle, 
acluem tiver interessado observar o caminho, clue 
tomárnõ os differentes governos, que tem havido em 
Portiigal, desde que o Marquez de Pombal apagoii 
os derradeiros vestiçios das antigas liberdades da 
naçaó, fi~ndando a forma de governo absoluto. A 
Secretaria de estado mantinha tudo em tamaiiha 
dependencia, que huma proliibicaó directa, para se 
emprelicnderem bemfeitorias publicas na6 teria rcc.111- 
tados mais eficazes, doque aqueila aprezentiida 
p 10s enrêdos e obstaculos do systeina, ou antes, 
indificrenga, para tudo o que era de interesse pub- 
lico. Daqui provêni o desmazêlo, que a,face das 



Yrovii~ci;is aprezenta a todo aquelle, que as t i s  er 
visitado. Os magistrados de Comarcas era6 tric 11- 

naes ; se algum delles tinha espirito publico, e ( , I  n- 
prehentlia alguma obra, só o tempo, que tornava; as 
informaçoens, para se conceder a liceniça, consui:iia 
a diiraçaó do seu triennio ; e muitas vezes se carecia 
de ouvir as Camaras municipaes vizinhas, e cm .11- 

guinas occazioens havia opposicaõ da parte de I)oi ia- 
tarios da corda, como quando se tratava de constriiir 
porites na proximidade de barcas de passagem tle 
rios, cujos rendimentos se liiaõ extinguir com a fiici- 

lidade da projectada communicaçaÓ. As diligenci.is, 
para vencer tantas difficuldades levavaó hum tem i to, 
quc junto ao receio, que as mesmas dificuldades I m 
si ii-icit:ivaó, esfriavaó o entliuziasmo do mais zeloso 

d (10- tiiiiccionarios publicas. Todos estes males i!'io 

existeri ;tõ, se liouvesse magistrados revestidos clc 
toda ii atitlioridade econoinica, para se einpn~hc 11- 
tlêicm todas as obras uteis, e necessarias, de accorílo 
coiii as Ca:naras municipaes, e aquelles moradbrcã 
mais notaveis, pela influencia, que em suas terrasllics 
dava6 a riqueza, a boa reputaçaõ, a familia, e a in- 
striiccuõ ; bastando que o Governo fosse sabedor, 
decjue :i conveniencia dos habitantes exigira dellc s o 
lancarem finta, para a despem de alguma obra, ciue 
o commercio, a agricultura, ou qiialcluer outra iie(.tbs- 
sic1;idc publica reclamava. Porem naó he em r;v:iG 
da necessidade de se emprehendêrem obras puhlic~,is 
irnmediatamente, depois de restaurada a Ler1 t :  I lia 

Ali ttioi-idade tla Sciihora Doria Maria Scgriníla, c ltie 



eu julgo urgente a creagaó d e  authoridades adminis- 
trativas em hum projecta de adminjstracat provi- 
sional de governo, como he o objecto desta minha 
Memoria. Demonstrei a necessidade da crenTaõ de 
semelhantes magistraturas, afim de ir coiiereritc, com 
o principio, que forma a tliese, que estabeleci ; deque 
naõ he canveniente continuem - aquelles empregos, 
que tem de acabar, segundo a letra, e espirito da Carta ; 
antes se estabeleça5 provisioualmente.outras authori- 
dades, em harmoniacom o systêma de admiriistraçaõ 
publica fundado na Carta. Estas authoridades ad- 
min istrativas, pelo menos, fogo na restauraçaó do 
Governa legitimo, sai5 reclamadas, ainda por outra 
necessidade publica mais forte, e mais urgente. 
Na t  nos devêinos illudir com a restauraçaõ pn1:ifica 
do reinado da Senhora Dona Maria Segunda, e da 
Carta. A grande extensaõ da nossa raya favorece 
aos inimigos da liberdade muitos meyos de perturb- 
arem a paz publica, e a marcha do regime constitu- 
cional ; alem da coptinuada protecgaõ, que as em- 
prezas de conspiraçaõ haó de achar nos alliados, que 
elles tem em a n a ~ a õ  vizinha; fóra outras razoens 
de politica estrangeira, que na6 he necessario aqui 
mostrar, por serem de notoriedade europêa. A ex- 
ycriencia, tanto de 1883, corno de 1696, mostrou 
que a falta de authoridades vigorosas, e vigilantes 
habilitou os refractarios, para com forga armada, fa- 
zerem guerra ás instituiçoens de liberdade, que se 
decretáraó em ambm aquelias epochas. Em (liianto 
prccêo, que o Senhor Dom Pedro erao inimigo das 



Cortes de 1891, a legitimidade dos seus direitos á 
Corôa de Portugal, nuwa foi posta em duvida, logo 
pôrem, que elle sabia, e prudentemente rnódificou os 
institutos de liberdade proclamada em 1890, na6 
Iiouve sopliisma, deque se na6 lançasse maõ, nem 
meyo algum iniquo, e torpe, que .da6 fosse 
legitimo,.-para se alcançar o fim de o dathronizar. 
O Marquez de Chaves seguio em 1826 aquella 
mesma vereda, que tomára em 1823. Se em 
Villa Real residisse huma authoridade competente- 
mente encarregada de vigiar na conservapó das 
novas instituiqoens, e que fosse creatura dessas 
mesmas inetituiçsens, elle naó teria duas vezes, 
e o que mais he, no mesnio local, no campo chamado 
do Tnbolado de Villa Real, tido a impune, e victo- 
riosa oiizadia de levantar o estandarte da rebelliaó i 
Se na Provincia de Trazosmontes, e nas outras, 
existisse huma authoridade com podêres fortes, liem 
a insobordina~aõ do Marquez de Chaves, nem a do 
Magessi no Alemtkjo teria6 sido a origem das desd 
graqas da naçaó Portugueza. O Marquez de Chaves 
em 1826 naó achou em Villa Real outra opposiqaó, 
doque da parte de hum sargento, que commanclava 
huma pequena escolta. Na6 he menos digna de 
reparo a confusaõ chaotica, que em 1823 se sequi" 
ao levantamento do Marquez de Chaves em Villa 
Real. Chegando ao Porto a wticia daquelle ricon- 
tecimeiito, na6 apparecêo ali, porque ali na6 existia, 
arithoridade alguma constituida, que desse provi- 
dencia prompta, e eficaz, para atalhar a lavaitda. - 



Qual foi porêm o eresul tado' de t'aõ desgraçada falta ? 
A Camara convocou o Ciovernador da Relaçnó, a 
aiithoritlade militar, e ecclesiastica mais graduadas, 
e esta Junta mixta, formatido hum governo inde- 
pendente do poder executivo, entrou a dar. aquellas 
providencias, que a necessidade exigia, e justificava. 
Outra confusaõ na6 menos- lamentavel aconteccti 
com o que practicáraó algiimas euthóriãades mili- 
tares, depois dos acontecimentos da rebelliaó tle 
1826, tomando sobrc si a correcçaó, e castigo dos 
sediciosos, com escandalo da justiça, e dezar daqiiells 
mesma causa da liberdade, que elles ta6 nobremente 
defendia6, e a qual a todo o custo queriaó manter ! 
E porque tivera6 logar estas terriveis irregularidatles ? 
Por isso que na6 havia authoridade alguma coiii 
po(tc^.res competentemente constituidos, para m;intc>r 
,i oitlem publica, obrigando os mal intencionados ;i 

respeitar, e :obedecer ao governo. Naó se tlevc: 
recear que o estabelecimento de grandes authoridades 
iime;ice a existencia da liberdade. Aonde quer qiic 

(.xi.;tir rcpresentaqaó nacional, o juizo de jurado.;, 
a responsabilidade, sem poder allegar em sua defi.~;r 
ordcm superior, e sobre tudo a liberdade de imprensa, 
o inayor de todos os podkres, essa protectora da 
liberdade, que no mez de Julho de 1830 arraricoii 
em Pariz das maós da Santa Allianqa a vára de ferro 
destinatla, para esmagar a liberdade do mundo, (: 

entliroiiizar a olygarchia insultadôra do gcocro 
huirinno, saõ chimericos todos esses receios. Os 

Adclantaclos, os Capitaens Generaes, os ~ a i x b ,  



e todns as cspecies & Satrapas saÓ plantas, quca se 
na6 da6 em clima r consti.tuciona1. Bem graiide 
poder, e extraordinaria alçada tem' em Inglaterra os 
Lords Lieutenants dos Counties, e os mesiiios 
SI~er i f s ;  entretanto nenhum susto elles hoje causaó, 
nem á liberdade politica, nem á civil. Porquc a 
lembrança* de se estabelecer em cem districtos 
marcados huma authoridade ' politico-administrat I va, 
sórnente occorresse em Portugal, quando o General 
Junot entrou em' o anno de 1808, e nomeou os 
Corrqedores Móres, na6 se segue que por ser 
lembrança de hum invazor, ella na6 mereqa exame, 
e iittençaó. 

$ 2".-Dos Presidentes das Provincias. 

EM cada huma das Provincias do Reino, na dos 
A corc,s, e na Madeira, deverá haver humaauthoritlade 
administrativa, com a denominaqaõ de Presidciite 
rla Provincia. O da Provincia do Minho deverá 
residir no Porto, o de Trazosmontes em Mirandelh,' 
o da Beira Alta em Vizeu, o da Beira Baixa na 
Covilháa, o da Entremadura em Santarêm, o & 
Alcmtejo em Evora, o do Algarve em Faro, o doe 
Açores em Angra, e o da Madeira no Funchal. A 
tleclaraçaó destes logzres na6 deverà obrigar os 
Presidentes a residir constantemente nelles, aiites 
(It.veraÕ correr todos os districtos da Presidciicia, 



sempre que poderem. Eskes Ingares saó marca dos^ 
para a correspondencia, tanto do Governo, como 
das mais authoridades, e pessoas, que tiverem de a 
elles se dirigir, e tamhem, para o Governo Ihes 
destinar cipzas de pouzada, edificio para a Secretaria 
delles, e tudo o que fdr necessario, para a iiistal- 
la~iió de huma authoridade A-- de bnto  respeito. Os 
Presidentes, postoque ,deva5 ser considerados, como 
a primeira authoridade constituida da Provincia, 
na6 teraó nem poder jurisdiccional, nem se arrogara6 
inspecçaó alguma sobre as authoridades civis, mili- 
tares, ecclesiasticas, nem de Fazenda. As attribui- 
Foeiis delles devem ser puramente administrativas, 
e politicas, em quanto elles estiverem encarregados 
pelo Governo de altas coinmissoens, e debaixo desta 
segunda consideraçaõ, elles devera6 ser considerados, 
como Celegados, e commissarios do mesmo Goveriio, 
pertencendo-lhes mui tadaquella authoridade, comqiie 
a nossa legislaçaõ havia revestido os antigos Corre*- 
gedores das Comarcas. Em quanto as Cortes na5 
approvarem a creaqaó destes empregos, e Ihes &rem 
regimento, elles ira6 executando as hstrwxpena, que 
lhes forem progressivamente U e s  pela. Secretaria 
de Estado dos Negocios do Reino. 0. Governo 
póde muito bem servir-se, pra rre suls.instracc;oeri~, 
de muita couza, que em F m p  se leeammda ao3 

Prefeitos, como doque os -IEespanbes determinára6, 
quando estabeledraó os C.hefes Politicos, e n G  me 
pejo tle tornar a lembrar as ins&ucçwms dadas eiik 

I q 0 P  aos Corcegedms Nóm. O S%. &putado, 



Luiz Antonio Rebello, aprezcntou, tanto nas Cortes 
de 1821, como na Camara de 1826 traballios, 
em que há muita couza, para se approveitar : ron- 
sulte-se a collecçao dos Diarios respectivos. A 
Fdlta de regimento naó deverá de modo algum obstar; 
a que o Governo, mande immediatamente, para as' 
Provincias'estas I ~ O V P ~ S  ~wthmidades; -Rexperieiicia 
tem mostrado no Brazil, que os Presidentes das 
Provincias tem servido, sem ser precizo dar se Iheg 
regimento. Servemise do regimento, e instrucçoend 
dadas aos antigos Capitaens Generaes, em tudo 
aquillo, que naó h e  opposto ao $ystêmaide governo 
representativo. A facilidade de communica~oens 
entre Lisboa, e qualquer dos outros pontos do 
Rcino, he a melhor garantia, para se na6 recear que 
estas authoridades, por mayor que seja a sua aiqada, 
commettaó impunemente arbitrariedades. He ew.ri- 

zado declarar-se, que todos os estabelecimeri t os 
pu1)licos devera3 ficar 'debaixo da inspecçaó 10s 

Presidentes, exceptuando os Seminarias Episcop;rils, 
a Universidade, e as Academias de Lisboa, e tlo 
Porto. As pessoas escolhidas, para estes empreso\, 
devera5 ser tihdas de todns as classes, e escollii~l~is 
dentre aquelles indi~iduos,, que se tem feito cciii- 

hecer pelos seus costumes, talentbs, experiencia, c 

zelo pelos institutos'. cirnstituCionaes, e r t i  todavia 
poderem allegar deste serviço extraordinbrio, motivo, 
para transtornarem as ailtiguidades, que tiverem lias 
suas respectivas c1asses;e profissokns, se a alguma 
clellas pertencerem. Comirá que elles tenha6 li  i i i i i  

G 



iiniforme, e de modo algum deveraõ uzar, iiein de 
toga, nem de uniforme militar, se pertciic.Crem a 
alguma destas classes. Deveraó ser condccorados 
com a Carta do Conselho, quando naó a teiiliaó já, 
c arbitrar-se Ihes hum conveniente ordenado, para 
com decóro servirem ciirgo de tainan ha cónsi<leraçaG. 
Os Donatarios da Corba, noineatlos para cstes em- 
pregos, e que possuirem rendimentos publico.; iiaõ 
devem ter ordenado algum, bem como a qii;icsquer 
empregados publicos se far6 o desconto dos orde- 
nados, ou soldos, que levarem por outras fi)lhas. 
Para as Secretarias das Presidencias das Proviiicias, 
se podem empregar nquelles officiaes, que solwjarcin 
lias Secretarias dc Estado, sendo habeis, e mcreccndo 
a confiança do Governo, porque estas Secrct;iii.is sc 
deveraõ considerar, como dependencias da Sccrctariu 
de Estado dos Negocios do Reino. As nomeaçoens 
para cstes logares devem ser commissoens tcml~ora- 
rias, inteiramente dependentes da vontaclc do 
Goveriio, o qual deve dirnittir os empregados, e 
nomear outros, quando lhe parecer convenieiite, sem 
que a demissaó, por si só, se considere motivo tle 
dezár ao empregado dimittido. A creaçaó tlesta 
importante magistratura, bem como aquella, ( 1 1 1 ~ 1 -  

diante indicarei, para cada huina das Comarcas, 
afóra os resultados do mayor interesse, pard o 
serviço do estado, como ponderei, trará comsigo 
estal~elecit~iento de huma escóla practica, aondt: 
devcrn tloutrinar os talentos administrativos, coiii 
particularidade, para a repartiçaõ dos negocio> 



iloiiicsticos, e dos dominios defóra do-reino. ,416 o 
tc iiipo presente naõ havia em Portugal empl <?go 
algunl, que preparasse os homens, para podcrcm 
algun~ dia ser encarregados de logares da prinic,irn 
iiiiportancia, com utilidade da patria, e gloria dc 
(jilcm a havia de servir. As pessoas chamadas, Iiarn 
;i Sccrctarh dos negocios do reino,-wraõ tiradas 
t l < ~  <:vpcriencia adquirida em missoens diplbm n t '  icas, 
oii daqiiella, que ministravaõ os logares da carrcira 
,iiidicial ; outras vezes de empregos puram~iitc 
militares, e em muitas occasioens era6 chiiinadas, 
sóinciite por influxo de familias poderosas, o11 do 
v;tlimcnto, e intriga do paço. Chame-se á lembrança 
( i iidividtios, que exercerao estes logares, desde 
cliic do titulo de Secretarios de El Rep tomhraõ o 
t lc*  Sc cretarios de Estado, e achar-se-ha que t i l  sou 
c ~ a c t o  iiit minlia observaçaó. A reparti+ (10s 
iic~gocios domesticos do reino exige, como as outr'is, 
;iti)r;i os clstudos preliminares, que devein prellarar o 
Iioinem, para todo qualquer emprego publico, a rluc 
sc prol~oem dedicar, muita expcriencia, e coiilic~ci- 
inciito practico da scena, aoride tem de reprczciitar. 
K i i ~ ~ ~ ~ e m  duvida, que o visitar as regioens estrarilias, 
(. os I I ~ V O S  civilisados, Iie da mayor utilidade, 1)orc'in 
li, ; ( ,  o Iie menor, conhecer o reino, e practica~n~ i i t v  

c l,iinitiar, se os estabelcciinentos, que tem cniik ido 
:i l)i.osperidade de outros povos, sa5 nelle priici I <  ,i- 

vcis, oii se elle tem proporçoens, para se ci.ciii.c.m 
oiitrcxs rarnos dc iildustria, c riqueza, deque as oii I I iic 

ii~içocns iiaõ saCi siisccptivt~i~. Verdade he clut, iios 



derradeiros tempos;as grandes operaçoens cle estado 
da Secretaria, de que tratamos consistia quasi priva- 
tivarnerite na creapó de titulos de nobreza, crn 
despacho de comniendadores, e profusa distri1)uiçaõ 
de babitos das ordens militares ! Entretaiito o 
cuidado pelos institutos de publica utilidade, c na- 
cional prosperidade, era nenhum : as barras sc hiaó 

- -  - 

entupindo progressivamente : os rios, pela falta de 
encanamentos, hiaõdestruindo os campos adj:iccrites : 
e aquellas estradas, que em occasiaó de menos inda- 
lencia se havia6 aberto, com muito custo, e sacrificio, 
esta6 abandonadas 6 destruiçaó do tempo, e dos 
cl(,incutos ; emquanto Lisboa, o Porto, e as tchrras 
~niiis populosas, se estaó enchendo de enxanics de  
mendigos, e vadios. O ramo mais importante de 
commc~i.cio está entregue á superintendencia de 
huina, iristituiçaó, a Companhia do Douro, ci!ja 
for(;a fundada em leis restrictivas, aprezenta aos 
oltios da moderna Europa o mais espantoso espect'i- 
culo de ignorancia, e tyrannia. i O commercio clo 
i n  tt rior se acha supitado por outras leys igualnieil i c, 

destiuidôras da liberdade, que he o primeiro eleineii to 
creador da riqueza. Tal he por&m o privilegio, 
coni que a nagaó Portugueza foi dotada, que nvrn 
o seu desgraçiado codigo de leys de alfandegas, nein 
as invazocns estrangeiras de 1808, 1809, e 18 ir), 

nem as calamidades da emigraçaó da sede (Ia 

monarchia, para a America, nem a separaçaõ (to 

Bnii.11, nem a catastroplie da usurpa5aÓ de 1828 
poodéraõ anniquilar os permanentes inananciaes ('L 



prosperidade. Venha hum governo, que garanta 
aos Portuguezes a segurança das suas pessóas, e 
propriedades, e Portugal naó tardará em occiipar 
entre os póvos commerciaes, aquelle Iogar, que lhe 
dcstiria a sua posiqaó geographica, a fertilidade' do 
seu terri torio, a preponderancia, que sempre lhe 11 ade 
ficar da sua-recente domina~aõ na -ca meridi- 
onal, embóra intrigas estrangeiras, e temporarias v h -  
ganças a pertendaõ destruir, o conhecimento pi.ac- 
tico, que seus habitantes possuem do trato da Asia, 
aonde a lingua Portugueza, bem como a Latina na 
Europa, perpetua ainda hoje o privilegio, que confere 
a prioridade de conquista, sobre tudo a exteiisaõ dos 
doininios Portuguezes em Africa.* 

- 
' Os domínios de Portugal em Afiica ainda na6 reccbt~raõ 

de hum governo illustrado, nem beneficio, nem ainda o que 
mais facil teria sido, obstaculo a tantas depredaçoens, c s~ stc- 
matica destruiçaõ. Póde muito bem ser, que a Africn na6 
esteja destinada, para gozar da civilizaça~, naquelle g á o ,  n que 
ella tem chegado na Europa, e para a qual vay progressiva- 
mente, em outras partes caminhando; porêm a Africa podia 
estar livre do flagells do trato da escravatura; ella podcriii ter 
recebido o soccorro de huma illustraçaõ religiosa, bem como al- 
guns dos beneficias das artes, da industria, e de todos aqut llcs 
institutos, que fossem proporcionados ás forças intellectuas, e 
moraes dos seus habitadoress as quaes se haviaõ de a u p c  itar 
progressivamente, que a barbaridade, e a iporancia fossem ce- 
dendo o terreno. Naõ he menos verdade, que Portugal ~!cvc 
prudentemente calcular os recursos, que tem, para em proporçaõ 
com elles fundar hum novo, e seguro systêma de colonizn~;aõ. 
O progresso, que a lingua Portugueza, mais do que ncnhiima 
outra da Europa, tem feito no continente Africano, tem coiisc- 



5 30.-Dos Presidenhs r ins ~ r o u i n c h s  r l o s  A ! ores, 

e da Madeira. 

As C I R C U M S T A N C I A ~  particulares, emcllic c:staó 

os Aqores, e a Madeirtr exigem o u t r a s  meditlas, e 

quencias incalculaveis ; istajunto.h relaçoens, que os l'ortu- 
guezes tem plantado, desde os primeiros tempos dos seus (les- 
cobrimentos, sustentadas pelos postos, ou presidios, que pssii- 
imos no interior da Africa, aprezenta huma basc, para as 
mayores operaçocns de politica colonial. Ainda no cazo, dc 
naõ ser possível conservarmos o dorninio do continente, as nos- 
sas relaçoens antigas auxiliadas pela força, que nos d i  a posiçaõ 
inaritima, desde as Ilhas de Cabo Verde, até a importaiite for- 
taleza dc Moçambique, saõ de vantagens incalculaveis. Beme- 
lhantc posiçaõ será sempre facil de conservar, por mcyo clt foryn 
maritima, porque por mais que a populaçaõ Africana cresça 
com a aboliqaõ do trafico da escravatura, naõ he facil calciilar o 
tempo, emque os Africanos poçsaõ chegar áquelle estado de 
civiliza<;aõ, e de força capaz de competir com a nossa mniinha. 
I s t a  posiçaa he tanto mais importante, quanto ella affiança, 
que as despesas empregadas na colonizaçaõ dos dominios insu- 
lares da Africa, nunca seraõ perdidas para Portugal, poi o es- 
forqo de insurreicçaõdos naturaes : porquanto ainda queacorr teça, 
que 3 grande populaçaõ f a ~ a  impracticavel algum dia a criiscr- 
vaçao (10s nossos presidios no continente, a arte, os supcriorcs 
wnhecimcntos, a força maritima, e a acçaó systematica tlr hum 
governo regular haó-de sempre zombar dos esforços daqiiclles 
póvos, para elles nos dezalojarem da eadeya de posi;oens 
innritimas, que ccrcaõ toda a costa daquelle vasto contiiieiite. 
,4 iinaginaçaõ perde-se, contemplando os recursos, qiie ali 
cstac preparados, para emprezas mercantis. Quando se consi- 
tlc'.rti o clima, a facilidade daquelles terrenos, para producçúes 
coloriiucs, os muitos braços, para as cultivar, falta, qu(' I'or 
scculos liarle ser o invencivcl obstaculo á agricultura cln 1 2 m e  



systêina differei-ite na crcaqaó damagistraturq,que de- 
vc. estar á frente da administracaõ publica. Os Pi~~si -  

rica mcriclional, na6 hc extravagancia de imaginaçaõ o as<( ve- 
rar, que o mcrcaclo de Lisboa píde ainda fazer outra revoli i aõ  
pela baixa dos preços dos generos coloniaes, como aque!la, que 
o clescobrimento da passagem do Cabo da Bôa Esperansa fi, 6ra 
no s y s t d d e  commercio das mercad&tss-ilaqrientc, .~ba- 
tendo a navegaçaó do Mar Rôxo, e destruindo o emporli) de 
Vciieza. A proximidade das Ilhas do Cabo Verde á Europa, 
a sua iml~ortancia, transcendente aos pontos situados na costa 
vizinha, approveitada pelos cuidados de hum governo patriotico, 
e que iiaõ jaza no lethargo, emque o de Portugal tem estalo, 
sar t & i t  J unicamente com o preço de sangue pago pelos expoi ta- 
dorcs ilos infelizes, e embrutecidos Africanos; só dc pcrsi, 
sein as grandes vantagens dos outros pontos maritimos, c t( rras 
da mayor fertilidade, como as Ilhas de Saó Thomé, e Principe, 
Moçambique com suas dependencias, póde supprir os armazeiis 
de Lisboa por preços muito baixos. Hum governo, que ine- 
req.1 c5tc nome, plde restituir a Lisboa muita parte daquella 
inil~ortaicia commercial, que ella possuira, quando os decrt-tos 
do gabinete da Ajuda eraõ executados por todo o continciite, 
desde o Amazonas até o n o  da Prata. Assim como a antiga 
importancia perdida com as possessoens da Asia foi amplami nte 
iilemnizada com o florente commercio do Brazil; a rect nte 
perda desta colonia, a mayor, que naçaõ alguma tem possu do, 
podcrá ser menos sensivel, se Portugal souber dar valôr aos .cus 
dominios em Africa, e ainda mesmo ás reliquias do thcatr~ da 
gloria dos Pachechos, e dos Albuquerques. O que resta 3as 
~oiic~uistas, e descobrimentos dos Portuguezes, tanto em Afi cn, 
e incsmo na Asia, tem ainda huma importancia marcada no ( 10- 
bo csin cliaracter&muito vivos, entrando nesses calculos politii-os, 
e cc~rniiiciciaes as extraordinarias vantagens da posiçaõ do pl rto 
de Ili<bo;l, cem vezes mais feliz, doque foraõ Alexandr1.4, e 
By inncio, quando dellas se apaixonáraõ dous dos mayores rn, ia- 
rclias, que tem existido, e nellas deixáraõ perpetuada a r.ic- 



dentes destas duas Provincias desem ver ajudados 
por hum Conselho de Provincia, para ser ouvido, 
níiõ sómente naquelles cazos, que forem expressa- 
mente determinados, mas igualmente sempre que os . 
Presideiites acharem conveniente consultar o parecer 
(10 Conselho. Nestas mesmas Provincias devem 
ficar sujeitas aos P F B B ~ ~ ~ ~ ~ c s ,  tedas as authoridades 
de qualquer denominaqaó, que sejaõ, Os l'resi- 
dentes porêm naõ teraó authoridade pare se iiitro- 
tnCtter, nein na disciplina, e administraçaõ militar 
da tropa ; nem para indicar ás authoridades judici- 
aes couza alguma, que diga respeito á ordem, pro- 
gresso, e determinaçaó de processos de qualquer 
natureza, que elles forem ; nem a objecto algum, por 
mais remoto, que seja, da administrasao de jiistiça. 
Sómeiite poderaij exercer a grande authoridad(., de 
suspendêrem os empregados pubiicos, nos cmos, 
ernque acharem, que a justiqa, e o bem do servico 
publico o exigem, rernettendo-os 6 sede do governo, 
com os capitulas de culpa, para contra elles se i r i -  

ter,t,v o competente processo, ficando o Presidelite 

moria dc dous grandes nomes. As consideraçoens, que nas- 
cem dos portentosos acontecimentos politicos na Peninsula, 
desde 1808, a emancipaçaa das Colonias ultramarinas de Hes- 
panha, e muitas outras couzas, fazem vêr, atravez do futuro, á 
cidade fundada por Ulysses, annos vindourosje prosperidade, 
e de gloria, depois de dias de abatimento, de humiliaçaa, e de  
vergonh:r, como entre outros, os de 4 de Mayo, e de 11 de 
Jullio di, 1831, em que ella foi visitada por duas expediçoens 
correccionaes, como se fdra Argel, ou a cabeça de alguma po- 
tencia Barbaresca, 



respoiisavel, por todo o abuzo, e excesso, giie c o m  
rncttter no exercicio de tamanha alçada, e juriaclicc,.;iõ; 
1101- quanto só o fim da seçurariqa publica, da paz, e 
da boa administraça0 da justiça, em Provimias, que 
na6 podem facilmente receber do governo providen- 
cias inimcdiatas, e efficazes,.e Bs cuja demoia se ])o- 
derá. seguir irreparavel damno aos póvos, justi fica 
a extensaó de taes podCres.+ O Conselho da Provin. 
cia convêm se componha dos chefes de todas as 
repartiqoens publicas, e de doiis dos moradores da 
capital, mais dignos de serem nomeados, para clle. 

Saõ nccessarios doiis Conselheiros, para substituir(.m 
os impedimentos dos effectivos, podendo até acoii- 
tecer, que o chefe de alguma repartiçaG possa ser 
suspenso do seu emprego, J a  se vê, que o Consel lio 
só deve ter voto consultivo. Muita couza do rcyi- 
mento dos antigos Capitaens Generaes, em tiitlo 
aquillo, que se iiaó oppozer, ao regime constitu- 
cional, póderá servir de regimento provisional, e cle 
instrucçoens, para1 estas Presidencias, bem coiiio 
aquillo, que em geral he applicavel ás outras PIO- 
vincias do Reino, assim como as instrucçoens, qlle 

o Governo Ilies fôr dando, segundo achar conveiii- 
cn tcl. 

Q 4". Dos' Magistrados Econonzicos, e de 
Adrnini~tra~ai; das Contarcas. 

EBI cada huma das Comarcas, seguiido a notva 
(lemarcaqaó projectada em 1826, conv&ni se est:i- 

H 



beleyã huina authoridade administrativa, com a 
denominepó, ou de Prefeito, ou de Corregetlor da 
Comarca. Este novo magistrado deve ficar sobor- 
dinado ao Presidente da Provincia, de quem dever& 
receber ordeas, e instriicçoens. Deve ser escolhido 
dentre os principaes proprietarios residentes na 
Comarca. No impedimento do Presidente da 
Provincia, o Profeito, ou Corregedor da Coinarca, 
aonde estiver situada a capital da Provincia, deverá 
ser o substituto delle, e vencer os ordenados, cjile se 

arbitrarem ao Presidente. H e  muito facil formar 
hum regimento provisional, para direcçaõ desta 
nova magistratura: torno a chamar para aqui a 
attençaó, sobre os trabalhos do Síír. Luiz Atitonio 
Rebello, nw Cortes de 1821, e na Camara de 1826. 
Q uarido se crearem os Conselhos de admi n istraçaõ 
de Comarca, a presidencia delles deverá pertcncêr a 
estes magistrados. Algumas couzas, que forinaõ o 
objecto dos regimentos dos antigos Corregcd~res, 
e dos Provedores de Comarca, em tudo que naõ he 
judicial, e de Fazenda, podem adequadamente ser 
encarregadas a estes magistrados. Aquellas tl isp- 
siroens, que os Corregedôres, e Pmvedôres dei xavaõ 
em provimentos de correiçaõ, bem como os Corre- 
gedôres em capitulos de correiqaõ; assim como 
certas providencias de verdadeira economia munici- 
pal, que excede a authoridade das Camaras muni- 
cipaes, e que em Inglaterra saõ das attribuiqoeiis dos 
Gran(les Jurados, e que em Portugal he de ricces- 
sidadc seja6 da jurisdicçaó dos Conselhos adminis- 



trativos de Comarca, pódem interinamente ficar pt I - 
tencerido á authoridade destes magistrados, coiii 
approvaqaõ do Presidente da Provincia. Assi i i i  

como o emprego de Presidente dever6 ser huina 
commissaõ tcmporaria, da mesma forma o tle 
Prefeito, ou Corregedor de Comarca; sem que (Ia 
demissaõ dellcs se cotisidere, aó por esse facto, 
motivo, que diminua o credito, e reputaçaõ do eni- 
pregado : o Governo, avaliando a importancia 
destes serviços, tem muitos meyos, para os prv- 
miar, sem que estes empregos augmentem a 
des1)cza publica. He todavia necessario, que este 
magistrado tenha hum secretario, para bem do 
clespacho e expediente do serviço publico; e na6 
poder5 esta despem ser feita por particulares. - A o  
I'rc \itleiitc das Provincias deve tocar o aprezcnt,ir 
pela Sccrctaria dos Negocios do Reino, a lista d,is 
pessõas liabilitadas, para exercêrem com dignidiitl,:, 
as funccoens de primeiro magistrado de Comarc;t. 
Da primeira escolha, que se fizer de individuos, 
para este, e outros novos empregos, vay em grancle 
parte depender o respeito, e a consideraçaõ, em qiic 

elles haõ de ser tidos pelos povos. 



CAPITULO V. 

tj io.-Da Junta do Commercio. 

A JUNTA do Commercio tem attribuiqoens taó 
particulares, que seria iiicoiiveniente tratar da sua 
nboliçaõ, sem se crear huma repartiçaó, aond~: se 
assignalasse com a mayor individuaqaõ, aqiic:llas 
estaçoens, que a devem substituir ; e como a 
coiitinuaçaõ desta Jiliita naó póde estar em niuito 
directa opposi$aó com o systêma de gsverno dccre- 
tado lia Carta, as mudanças, ou reformas de 
semelhante reparticaó se deveraõ considerar como 
objecto de aperfeiçoamentos de administraçaÓ con- 
stitucioiial, couza alheia de huma organizaça6 pro- 
visioiial. Póde porem determinar-se, que as scs- 
soeiis da Junta, em tudo aquillo, em que ella jiilga, 
como huma especie de Jurado especial, para 
objectos de cominercio, sejaõ publicas ; e sómente 
as suas deliberaçoens, para objectos de consultas, 
e de administraçao, tenha6 o character de operaçoens 

i1 iilete. de g b' 

tj 'L".-Dos Conselhos de Guerra ,  e du Marinha. 

As mesmas observa~oens, que fiz relativamente 
á Jui i ta  do Commercio tem applicaçaõ aos (lous 



tiibilriaes do Conselho de Guerra, e da Miiriiilia. 
.\ publicidade das abias sessoens, quando elles jul- 
gaõ em segunda e ultima instancia os processos de 
d o s  militares está comprehendida na exprcs\a, e 
terminante decisaõ da Carta, Titulo 6", Capi tu10 
Unico, Artigo 126. 

5 3".-Do ConseZJho, e Estado das Senhoras Il'ul14- 

has, e das Juntas das Serenissintas Ctazas, 
e Estados de Braga~lçn, e do Infunt,tdo. 

ESTAS tres repartiçoens, postoque à1 priiiieira 
vista sejaó unicamente destinadas, para a ad- 
ininistraçaõ da fazenda dos tres Donatarios de Alta 
Jerarchia, es&vaó igualmente authorizadas, pai a ex- 
crcêrem muito extensa jurisdicçaõ, sobre outros 
ol>jcctos. Estabelecido porêm o systema 1.1-pre- 
zt>n ttitivo, seria l-iuma inonstriiosidade politic;~ que 
l ia  nionarchia existissem mais tres soberanias, do 
rjuc ;iquella, que pertence ao Chefe do Poder exe- 
ciitivo. A existencia destas tres repartiçoens, (-orno 
jiintas de admir~istra~aõ de fazenda das Caza:, das 
A Itas Personagens naõestá todaviaemopposisaG com 
a Carta ; todos os mais privilegios porêm saO iricom- 
pativeis com o systema constitucional. Pele 1 quc 
tliz respeito ao Conselho da Caza, e Esta&# das 
Scnlioras Rainhas, e á Junta da Serenissima C;ita do 
Irifantado, pertence a estas duas repartiçoc iis a 
;itlministraçaÓdos bens, e rendimentos, qiie forninõ o 
apanagio destas duas institiiiçoens estabelecidíts por 



Leys, com destinados objectos', e fins politicos; 
cm quanto o mesjno ,poder, que lhe8 deu o ser, con- 
sentir na existencia &liatima monarchiâ, e achar que 
n conservaçaõ.de taes instituiçoens he conveniente. 
Póde haver duvida, se os dous Altos Donatarios 
destas Serenissimas Cazas tem authoridade, para 
alterarem a forma de administra~p5~ destes estabele- 
cimentos, que fora6 fuiidaçoeiis de Leys, c na6 dc 
vontade individual. A Ley, chamada a Constituiçaó 
da Caza do Infantado, decretada em tempo, que o 
Senlior Dom Joaõ o". era Infante, foi promulgada 
pela Serihora Dona Maria Primeira, como Soberana ; 
iiclla se recopilou tudo o que diz respeito á iristituiçaó 
cl;t Caza do Infantado, e ao fim politico da sua 
iiisti tuiçaó, corroborando-se, e au theiiticamciite de- 
clarando-se toda a legislaçaó, desde o tempo dos 
Senhores Reis Dom Joaó 4". e Dom Pedro 9. Ja3 
sc vC, que actos legislativos, e ta6 autl-ienticos, como 
estes, sómente podem ser revogados pela mesma 
autlioridade, a qual, segundo Carta, Titiilo 4". 
Capitulo I". artigo 13. he o l'oder legislativo. Pela - 
cjuc pertence á, Sereriissima Caza e Estado de 
13ragany1, mudaó muitoascircumstancias. O Ducado 
tlc Bragança está fundado em hum Mórgado de  
1:amilia. He verdade que a emancipapó do Brazil 
tioii.ie comsigo huma divisa6 na Serenissiin~ Caza 
c : ( *  Jliagznqa, dividindo a descendencia do 8enbor 
I )oni Pcdro, entre ramo Portuguez, e ramo Brazi- 
leiro. Quaqdo á dezordem, e ánarchia succeder a 
lvy, e o decóro, huma das primeiras deliberaçoeris de 



ambos.os ramos Brigantinos, aquem a Providencia 
destinou sceptros, em ambos os hemispherios, Iiade 
ser alguma concordata, relativamente á futura suc- 
cessa6 da Caza, e Ducado de Rragançã, visto ser 
hoje estrangeiras linhados descendentes por varonia, 
e Portugueza a linha feminina. A Ley perriiitte 
aos eskangeiros a ~iiccessaó ein bens< aituado.; em 
Portugal, ainda>que elles seja6 de m ó p d o  ; poderá 
porêm haver alguma duvida, em quanto aos bens 
de oorba, ao menos, na5 residindo o Donatario d~~l les  
no Reino. Este foi, segundo a lembrança, que 
conservo, hum dos fundamentos, porque os jiiiaes, 
na causa da caza de Aveiro, que era toda funtlada 
ein 1)cns da corôa, negáraó o mórgado aos dcscen- 
dentes de na';aó Hespanhóla, DOS- que - hum dclles 
tnostrasse, ser o parente mais proximo do ultimo 
administrador, e do sangue do instituidor. EIá. 
todavia exemplos de Donatarios da corôa podc~i.cin 
conservar as suas prerogativas, e residir forii do 
Reino : a Senhora Dona Catharina, rainha da Graã 
Bretanha, em Donataria de Lamego, eda  Madeira. 

A Caza de Braganqa, afóra a successaõ do ar;indc 
Condestavel, e de sua mulher Dona Leonor de 
Alviin, a quem O Senhor Dom Joaõ Primeiro t i~éra  
muitas doacoens de terras, e jurisdicçoens, funda-se, 
B h  de bens familiares, em muitas, e successivas 
doaçoens da corôa. Há na Serenissima Caza de 
Braganqa, afóra o titulo principal da cidade de lha- 
ganqa, o de Duque de Barcellos, o de Marquei de 
Villa Viçosa, os de Condes de Ourkm, de Arrayoios, , 



muitos Seiihorios, Alcaydarias Móres, Coinnieridus, 
Padroados, &C. Porêm a nossa Legislaqaõ regula- 
dòra da successaõ dos mórgados na6 he exactamente 
a mesma, que regula a successaõ de bens da coroa. 
Eritre as mercês concedidas á esta Augusta Faniilia, 
a mayor consiste na amplitude comque as doa~oc 11-  

foraó feitas. Esses privilegiosrestringiraó, qiiaiito 
podia ser, o rigor da. Ley Mental. Tanta foi a 
importancia dos serviços feitos ao Senhor Dom Joaõ 
1". pelo Grande Condestavel : os de I)uguescliii ;io 

seu Soberano, ta8 avantajados como a historia os 
coritempla, fora8 inferiores aos de Dom Nuno 
Alvares Pereira : e a Caza de Bragança he o mayor 
monumento, que se erigio, para perpetuar a meinoi ia 

daquelle ta6 valoroso capitaõ, quanto leal vassallo. e 
ardente patriota, de cluein saõ hoje descendeiiics 
todas as Farnilias SoberanasdaChristandade. Dariclo- 
se attensaõ 6 historia deste extraordiiiario homc~~ii, 
na6 causa6 admira(a'5 as amplissiinas doaçoens, cjiie 

lhe fizCra o Senhor Dom Joaó i'., nem a foriii.i, 
porque ellas fora6 originalmente enunciadas. Ent r.(:- 
tanto o Senhor Dom Pedro, como actual Senlior, 
e Administrador da Serenissima Caza e Estado cle 
Braçança, tem toda a authoridade, para na admiiiis- 
traçaÓ da sua Caza fazer aquelles arranjaineiitos, 
e economias, que lhe parecêr; porque póde cedtLr 
dos privilegias, e prerogativas, que esta8 conce~licius 
por leys 5 sua mesma Caza ; e se achar coiivenieii te 
que hum Administrador Geral, em vez de huiiia 
Junta, tome a seu cargo a direcçaõ, e goveriro 



emiiomico, ou faqa outra reforma, serri(>- 
Ihantes actos na6 se podem julgar revogatorios rle 
legislacaó do reino. Por igual razh  na6 poderá, lia 

qualidade unicamente de Duque de Braganc:a, 
mandar ás Justiças da Rainha, Sua Angusta l;illia, 
nem ás mais authoridades constituidas do  reino, tla 
mesma forma, como fazia6 os seus Auqntos Predc- 
cessares, desde o tempo do Senhor Dom Joaó 4"., 

quando teve logar a successaó dos Senhores Duques 
de Bragança ao throno de Portugal, e a remiaõ da 
Soberania, com a dignidade de Duque de Bragan<a. 

DE ALGUNS OBJECTOS, QUE BECLAMAÕ A 

ATTENÇAÕ DO GOWERNO PROVISIONAL. 

fj 10.-Da Liberdade da Imprensu. 

SERI A ta6 inutil, como ridieulo pedantisimo, 
chamar aqui a attenqaõ do leitor, para a utilidade 
deste mais efficaz de todos os institutos conserva- 
d6res da liberdade. Tenho unicamente de pcdir 
algunia desculpa, e he, que reservando, para cstc 

ultimo capitulo, tratar, tanto da liherdade da im 
prensa, como das Guardas Nacionaes, foi a 'ardem 
das materias, e na6 a irnpartancia destes assumptos, 
que me obrigou á demora. H e  necessario de huma 
vez acabar com a eensura, seja ella organizada com 

I 



quanta apparente liberalidade f&. Assim como a 
remedio contra os males da liberdade da imprenso 
se acha na mesma liberdade ; da mesma forina, entre 
os prejuizos, que 9 censura causa á justiqa, existe 
aquelle de @r a salvo os libellistaa, da responsabili- 
dade, emque incorrêiaõ pelo abuzo da imprensa, 
reclamando o salvo cmhctc+que; lhes prestou a 
censura, quando lhes permittio a impressaõ. 

O Governo provisional poder& publicar, sem 
inconveniente algum, como regulamento interino, 
o projecto de ley para liberdade da imprensa, da 
mesma forma, que elle passou na Camara dos 
Deputados, em 1828. Eu na6 o inculco por par- 
cialidade, porque ainda, que me coubesse grande 
parte do trabalho, elle foi muito depurado nos 
debates, que os meus sabios collegas da cominissaó 
tiviraó, afóra do exame, porque elle passou, antes 
da Camara dos Deputados o admittir, para o remet- 
têr 5 dos Pares, Aquelle projecto, postoque fosse 
arranjado, no estado, emque o reino ainda se acha, 
em quanto ao systêma judicial, póde ser admissivel, 
ainda mesmo quando o Governo provisional a~lopte 
a lembranqa de installar immediatamente os Juizes 
de Primeira Instancia, porque a estes, como fazendo 
as vezes de Juizes do Crime, fica o conhecimento 
em primeira instancia, daquelles processos. A 
demóra, que poderá haver na formaça6 das listas, 
t. matricula dos Jurados póde evitar-se, determinan- 
do-se, que em quanto se na6 formárem aqriellas 
iriatriculas, as Camaras, aonde houver Officinas 



typographicas, proceda6 irnmediatamente á formaçaó 
clc listas, para o Grande, e Pequeno Jury, nos seus 
respectivos districtos. Os Jurados, sejaiqualquer que 
fôr o modo, porque se formem, saó sempre preferiveis 
á renovas& da censura, alem de levar pouco tempo 
o apuramento das listas, e methodo das matriciilas, 
conforme o mencionado projecto ; v i h m  corise- 
(juencia qualquer medida interina, para a formaçaõ 
dos Jurados, ainda que imperfeita, a ser de curta 
duraçaó, e a naõ trazer, por coneequencia, inconve- 
nientes de grande ponderagaó. 

9 eO.-Das Guardas Nacionaes. 

TANTO em 1823, C C ) ~  8% fora6 as Guardas 
Nacionaes objecto da attengaõ das Cortes, como da 
Camara dos Deputados. H& muito trabalho fcito, 
enaõ poderá o Governo provisional ter eucrupiilo 
algum em adoptar grande parte delle. Se em 1 <e6 
se pozcsse em execuqaó as medidas, que coni ra- 

manho zelo a Camara dos Deputados tomára, ;I 

varkda acceza na fronteira de Hespanha, na5 faria os 
progressos, que teve. Tanto o decreto, para a 1il)er- 
dade da imprensa, como para as Guardas Naciori~~es 
devera6 ser os primeiros cuidados do Governo 1)i.o- 
visional, e o Senhor Dom Pedro naó deverá toii~ar 
o mais breve repouzo das fadigas da viagem, c tios 

trabalhos da exaltaçaõ da Authoridade da Augiista 
Rainha, a Senhora Dona Maria Segunda, sc7m caiir 

estas duas importantes providencias. 



$ Conselho de Estado. 

A CARTA exp'emmênte determina, no Ti tu10 
5", Capitulo 7", Artigo 11W, que o Consclho de 
Estado:seja ouvido, em todas sls occasioens, em que 
e1 rey se proponha e% m e r  quaiyuer daslattribi~ i coens 
do Poder ,Moderader,-jnELisadaeno..&~igo 74.0, .& 
acepçaó do 5" $'. Com pelo Decreto, que inst,illou 
a Rcgencia na -Ilha Terceira, foi aut11enticamc.ntc 
declarada a necessidade da crmqaõ de Pares, para 
novamente se construir a Camara hereditaria, !,em 
como o chamamento de huma Camara de Depiita- 
dos ; liavendo-se por legitimamentedissolvida aqucalla, 
qiie existi0 em 1828, sem embargo 'da Carta e~ ig i r  
a coiivoca~aó iamediata de outra, para substitiiir a 
C:iinara dissolvida, ponto da mayor constitucioi~ali- 
dade, ao qual se faltou, e cuja fdta parece tinha :or- 
nado riulla a dissolu~aó, porque naõ póde dei1 ir a 
naçaó de ter Camara de Deputados, ou constituida 
em Cainara, oii eleita, ou eligenda : por todas cstas 
nzoens, faz-se indispensavel a audiencia do Conselho 
de Estado. Examinando-se as circumstanciw, e n l p  
se-acha o Conselho de astado, depois.dos acontwi- - 
mentes, que preparáraõ, e servi&, para a usurpitGao, 
sómente se acliaó naõ compromettidos por aq~ielle 
kas t roso  facto, dous dos Conselheiros. Vê-se por- 
tanto, que devendo preceder á c o n v o e a p ~  das Cor- 
tes, algumas operaçoens do Conselho de Estado, a 
creaçaó, ou nomeaiçaõ de mais alguns Consellieiros 
h(. ii~dispensavel. A iiorneaçaó de Conselheiros de 



I:statlo he h objecto de slimrna circurnspecç~õ, 
riaó sómente, em razaó da irnptancia de tamanho 
cargo, como pon elk ser vitdieio, e por iase de d i a -  
eulbasa emenda, o e m ,  que possa haver na prcbcipi- 
tada esaolba d e  pessoas nomeadas. Abé os fiiis do  
reinado do Senhor Dom Juaõ .6", era o Consellio de 
Estadornonopdio da a)tn~aristmmciaw 4 distribn- 
içaõ destes jogares rivalizava com a das Chave8 dc 
otero. Alguma relaxaçaó de rigor aristocratico liouve 
eril taes notmaçoens, particularmente, &pois da re- 
voliiçaõ de Franga, da ernigra6põ-da Familia Real, 
para o Brazil, e derradeiramente, &pois.das aconteci- 
mentos de 94 de Agosto de 1880, na6 mençioriando 
a formaçaõ temporaria do Conselho de Estado do 
anno de 1883. O Conselho de Estado era antiga- 
mente a corpoaaçaõ da mais alta cathegoria, e tal, 
que Dom Francisco Manoel de  Mel10 naó hciitou 
declarar, que a authoridade dene na rnonarchia I'or- 
triyiieza, era immediata á Real. .Este enteiidido 
c~scriptor, nas suas Epanaphoras, sponta hurn (-azo, 
emque o Conselho de Esbào assumira, sem lhe ser 
coiiferida por authoridade soberana, aquella dc rc2ger 
soberanamente a monarchia. Portugal fazia (3ritaó 
parte do imperio das Hespanhas, e a cdrte de Ma- 
drid, crn vez de se azedar, ou descobrir demazld no 
passo, que tomhra o Conselho de Estado em Lisboa, 
upprovou tudo, e deixou-o governar, e regêr o reino, 
por mais de trinta dias, em quanto na6 chegou o "ice 
Rey. Naõ he de admirar, que em hum cstiido, 
aonde a.aristocracia, tinha tanto poder, ella mostrasse 



1 amanho ciume, pela conservaçaõ de hum escluzivo 
seu, e disputasse a entrada do Conselho de Estado 
aos yarvenus, e rolecriers. Porem as couzas tem 
rriudado muito, e a &ma decretada pela Carta exi- 
?e, que se considere o Conselho de Estado por huma 
maneira muito- differente, doque elle era no antigo 
regime. No systêma antigo, podia-se classificar os 
Coriselheiros em geral, em quatro differentes logar(.s : 
iiutis estavaó nas altas cathegorias de Consclheiros 
de Estado, ou de Gabinete ; outros eraõ Conselhei- 
ros de1 rey, com exercicio activo, taes eraõ os que 
clespachavaó nosConselhos, Mezas, ou Juntas,vulgar- 
mente conhecidas, pela denominaçaõ de Tri bririaes 
do Reino ; e outros eraõ unicamente C~nsellic.iros, 
com a honra da condecoraçaõ da Carta do Con.;c.lho, 
sem nunca serem encommodados, para darem con- 
selho a e1 rey. A distribuiçaõ da mercê destas Car- 
tas, era a mais caprichosa, de quantas se faziaó entre 
iiós, e a mais desigual. Com o estabelecimento da 
Carta Constitucional, acabou aquelle systêma poly- 
synodico, pelo qual se regia a administraçaó intcrna 
do reino, e o qual o Marquez de Pombal, com algum 
artificio, inculcava nos .Estatutos da Universidade de 
Coimbra, Ct estudiosa mocidadeg,, que elie era huma 
verdadeira substi tuiçaó das antigas Côrks, fingindo- 
se esquecer, que ainda quando se concedesse, que as 
antigas Cdrtes, só tinhüó voto consultivo, ellas nunca 
tivcraij regimento, emquanto todas as mais corpora- 
çoeris, e córpos politicos da monarchia, incluirido o 
mesiiio Conselho de Estado, estavaó restricto9 a 



regimentos, para djreccaó delles. Como a Carta 
Constitucional na6 conhece outros Tribunaes, srnaó 
os da administraçaií da justi*, e da fazenda ; com 
o estabelecimento della, acabou o systêma 1)oly- 
syriodico ; e se se houver mister da creaçaõde algiimas 
mezas de Directorias, para quaesquer objectos, a 
creaçaó deltas se deverá considerar, como coni mis- 
soens teroporarias, e auxiliares do expediente do 
governo. Tambem se segue, que o Consellio de 
Estado,vtm a substituir constitucionalmente a antiga 
Polysynodia, que se compunlia das Mews do De- 
zembargo do Paço, da Conwiencia e Ordens, dos 
( 'onselhos de Guerra, do Almirantado, da Fazei~da, 
tlo Ultramar, da Junta do Commercio, &c. A 
c~omposiçaó portanto do Conselho de Estado se 
t l l ~ v e  fazer de pessôas habeis, e que possa6 ;icoii- 
scalliar sobre aquelles mesmos objectos, para os 
rluws se mandava consultar as mencionadas rcpr-  
tiçoens. O Conselho de  Estado póde muito qiudar 
o Governo, se fôr encarregado de preparar alguns 
tlaquelles Projectos de legislaqaó, deque o Governo 
carecer, para aprezentar nas Carnaras ; sendo niuito 
de recear, que os Ministros, por mayor activit lade, 
e energia, que empreguem, se achem em riiuitas 
occasioens paralyzados, por naó terem tempo, para 
acodir a tantos, e ta6 differentes objectos do seu 
cuidado. Estes embaraqos haõ de forçosanieii te 
apparecer, nos primeiros tempos da restauraçao do 
Governo legitimo.. Todas estas consideraqoens de- 
monstra6.0 escrupulo, comque se deverá fazer a 



escolha dos Conselheiros de Estado, Se em a l w  
repartiçaó he de pouca consequencia a identi- 
absoluta de ginioens politicas com aquellas, deqw 
se compozer o Gabinete, he no Conselho de Estado; 
ciijo voto he consultivo ; e com a responsabilidade 
delle só carrega6 aq~elles, que odéraõ, e 1 1 6  c3a 

Ministros de Estrtdo, que-aãg..naó.obFigacEoca a segui- 
10. OS Gabin&tes, al&m destas razoem, saõ de 
ephemera dura$aÕ, e o Conselho de E s y o  he vita- 
licio. Niagwem póde duvidar, que o argumento, 
e as duvidas saó a estrada unica, e segura, para. se 
descobrir a verdade ; na6 deverá portanto aquelle 
ministerio, que pertender o titulo de patriotico, e 
zeloso, recear ouvi-la, venha elladonde vier; e mesmo 
ainda quando ella fôr communicada o- severidade, 
e a addicional authoridade, que dimam do einprego 
importante daquelle, que a profere. Portanto, iiein 

o cspirito de partido, nem antigos ressentimentos, 
nem qualquer outro motivo, por mais apparente 
justificapõ, que possa ter, deve& privar a napõ  
dos serviços, que lhe podem fazer homens entcn- 
didos, probos, aoreditdos, de extrepado amor pela 
liberdade, e de illibada fidelidade Q sua soberai~lig 
ainda quando os seus charwteres seja6 duros, e 
nenhumas as suas proposoene, para homens de 
corte. E1 Rey Dom h 6  5, perxendendo que Q 

Corregedor do Crime da sua Corte, Belchior do 
Rego de Andrads lhe desse hum. parecêc conforme 
aos dezejos de elrey, e 6 segundo a verdade, a 

justiça.; .em hum. acc-em- de d-to, aaó tendo 



invectiva, que fazer ao honrado, e austem,magis- 
trado, a quem coma alguma podia torcer, &e disse, 
que d le  era o homem mais feid dos seus-deminios ; 
e na verdade &lchior do Rego era huma 
especie de Eeopo, em figura, qurtnto.CataÓ em alma ; 
a resposta foi taó traliquilla, e de taó acatbda, e hoiiin- 
da liberdacks, qiie n mesmo wmmdhwqrependei i  
da sua ebulliea6, e naÓ o deâpedio; sem 'b-deixar 
persuadido da continuaqaó do mesmolfavo~ e con- 
sideraçaõ. 

Q h".-Da Convocnçaõ das Côrtes. 

QUANDO se julgue legitimamente dissolvida a 
Camara dos Deputados, tendo-se reconhecido ao 
mesmo tempo, que a dissoluçaõ della f8ra o pri- 
meiro passo de abuzo de authoridade, para a usiir- 
paçaõ ; como existe providencia legislativa, para as 
eleiçoens de Deputados, naõ carece o Governo pro- 
visional de dar disposiçaó alguma ; e tanto mais 
escrupulo deverá have  no processo destas ekiçoens, 
quanto sua Magestade o Senhor Dom Pedro, no seu 
Manifesto, fez dependente da decisaõ das Córtfas, 
o seu direito á Regencia do Reino. As difficuldades 
4 outras, pelo que diz respeito á formaçaõ fia 
Gamara dos Pares. Os  membros desta Camara, 
que se achaó cornpromettidos com o acontecimeri to 
da usurpaçaÓ, fazem comque ella presentemente >e 
componha de dezanove, ou vinte Pares, entrando 
nestk iiumero os Snr;' Marquezes de Pmte de 
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Lima, de Niza, de Castello Melhor, e Conde da 
Ribeira, ainda de menor idade. Se a Camara, assim 
reduzida, poderá formar hum dos ramos da 1,egis- 
latura, e ao mesmo tempo Supremo Tribunal, no 
cazo daquelles tnembros, que se excluiraó a si per- 
tendêrem fazer a sua justiíicaçaõ, eis huma das 
duvidas que naó p e r t . e p ~ ~ ~ r ,  Porêm quando 
se julgue de absoluta necessidade a creaçaõ de 
Pares, antes das Cortes confirmarem a Regencia, 
que está presentemente em Sua Magestade o Senhor 
Dom Yedro, deverá a nomeaçaõ corresponder alta 
importancia deste corpo politico. O Senhor Dom 
Yedro, quando fez a primeira nomeaçaõ de Pares 
achava-se muito afastado de Portugal, sem coiise- 
lheiros Portuguezes, e at6.o Plenipotenciario de Seti 
A ugusto Pay, que entaõ estava junto á sua Augusta 
Pessoa, era hum estrangeiro ; por estes motivos, 
a primeira nomeaqaó dos Pares teve huma muito 
desgraçada influencia noe destinos da monarchia 
constitucional em Portugal, e foi a principal causa 
de se mallograr a publicaçaó da Carta Constitu- 
cional. O ministerio da Senhora Infanta Regente, 
podia, e devera ter emendado aquillo, que na6 era 
possivel ter-se feito no Rio de Janeiro5 com devida 
exactidaõ : naõ o quiz fazer, e o resoltado foi com- 
pòr-se a Camard de Pares, de huma grande mayoria, 
que naó queria semelhante dignidade; pwque o- 
lhando como incompativel com a nova ordem de 
couzas, a existencia .das-commendas, e dos bens de 
corda, quo ella julgava vinculados na.s suas 



fatnilras; e terldo de optar entre a importí!iicin 
politica de Pares do Reino, e a utilidade de 1). liia- 

tarios da Corôa ; preferiraõ os.dizimos, e os dirc  tos 
dos I'oraes à gloria de Legisladdres heredi ta rios. 
A historia fará para sempre a mais honrosa mcnçaõ 
dos respeittiveisb nomes dos Snr." Marquezes de 
Frori t e i c d e  Lavrddia; de -lhe% "degalmella, .. dt: 

Viilenqa, C6ndts de Alw, da Cunha, dk~~k;ilho, 
rlc Funchal, de Linhares, de Lumiares, de Obidos, 
tla Taipa, de Villa Flor, e de Villa Real, e dc todos 
os membros da nobreza, que tivera0 a cotistaiicia 
dc serem fieis ao seu juramento. Os  mesmos elogios 
nierccein aquelles tutores, que julçáraõ fazcr 1 ):irte 
do seu encargo, o desviar os Pares de menor itlade, 
ciijas tutorias Ihes estava0 confiadas, de offuscarem, 
aii ir l ;~ em annos de nenhuma imputqaõ, o noine, 
e historia de fainilias respeitaveis ; tais saõ as ('azias 

de Castello Melhor, Ponte de Lima, Niza, c Ri- 
beira. A mesma historia hade referir o exctriplo 
de niatronas Portuguezas, emulas das Coriii~lias 
Romanas, e que em crise taó arriscada, tornáiaõ a 
fiizer, comque revivemem os nomes de Dona t'hi- 
lippa de Vilhena, e de Dona Marianna de Lanca5tre ; 
provando com a mayor evidencia, que rieiitium 
seculo ein Portugal he esteril em exemplos de 
austera virtude, e sublime patriotismo. Tendo de 
sc: reconstruir a Camara dos Par-, pelo nttmos 
trinta membros devera6 novamente ser creados. A 
riomc?ayaó de Pares corivirá fazer-se, distribui i I tlo- 

sc, p l , i s  l'roviiicias, em proporçaõ com o iiiiineio dtx 



Depiitados, que cada huma manda 6 Caiisara electiva. 
Para a construcçaódeste ediiicio,deveráse~vir de prin- 
cipal f'undamen to, aquella c~nside~agaõ, que dá a pro- 
priedade, junta á boa reputaqaÕ,,einfluepcia de paren- 
tesco, e familia. Estes requezitos sómente n& devcraó 
aer attendidos, quando recahirem em p e d a s ,  que 
tiverem feitp hostilidade- representativo, 
e de infidelidade notoria 6 Legitinia Soberana. Naó 
he nesta creacjaõ a opportuna occasiaõ, para corn a 
elcvaqa6 ao Pareato, serem premiados serviços 
relevantes, e talentos distinctos, huma vez que estas 
qualidade naõ sejaó acompaiihadas de riqueza con- 
sidcravel ; porque, primeiro que tudo, se ha mister da 
formaçaõ de liuma Camara de Pares independent~s, 
e yue seja objecto do respeitr, da naçaõ. A riquoza 
foi, he, e será em todos os tempos, e em todos os 
póvos a primeira base, emque se funda a consid(.r- 
açaõ politica. Depois de devidamente alastrada 
com a importancia dos grandes proprietarios da 
na+ Portugueza, poderá entaõ a Camara dos Paree 
ir progressivameii te recrutando aquelles individuos, 
cujos distinctos talentos forem da primeira rrecessi- 
dade, na5 sbmente, para o servico da naçaõ, conio 
para o credito, ornato, e reputaçaõ da mesma 
Camara ; assim como aquelles, cujos relevantes 
eerviqos saõ ao estado huma divida muito grande, 
p a p  o Governo a na6 pagar com a mayor honra, a 
que póde aspirar hum cidadaó na monarchia consti- 
tucioiul ; assim como aquelles, cujas virtudes os 
toriia6 o ornamento da patria, e o exemplo, 



para imitaçaõ da gera+ nascente. Naii importará 
que semelhantes candidatos na6 pogsuaõ proprie- 
dade em gdio de importancia, se as suas qualidades 
moraes lhes daó tamanha consideracaõ. Há muitas 
espcies de aristocracia, que abrem a estrada, para 
esta Camara, a qual em cazo algum deverá. scr o 
L i i ~ r o  da ouro de Vriieza, aonde s 6 s q a c h l v a ó  
matriculadas poucas familias. Apezar da &viuaó, 
em que a naqaó Yortugueza se acha, e a pobreza, 
cmque a dimiauiqaõ do commercio, e o abatiim iito 
da riqueza a tem neduzido, na6 lia difficuldade eni ap- 
pnsecêrem mais de trinta candidatos, para o Parcato, 
eni l'ortugal, e nas Ilhas, os quaes, alêm das qualifi- 
cil$ocris moraes, e politicas, possua6 de renda em 
bcris patrimoniaes, de seis contos de reis, para 
cima. Quando o tempo cicatrizar as feridas abcrtas 
pela guerra civil, entaõ será muito facil a ~ c ô l h i i  de 
membros, senhores de grandes fortunas ; e o muiido 
atlinirará os grandes recursos de Portugal, e niais 
pezada será a imputaqaó, emque incorrera6 os 
autliôrm das nossas desgraças, os quaes naõ seiitfo 
ignorantes, porêm egoistas, e i ildifferentes á gloria 
da patria, atiqaraõ o fanatismo da multidaõ, c coii- 
duziraõ o vulgo ignorante, para fms vergonhozos. A 
crear,aó do Presidente da Camara dos Pares he 
conveniente se faça, de modo que ella recaia sempre 
em pessoa versada em conhecimentos juridicos, visto 
( IUC huma das importantes attribuiçoeas desta 
C'ar~~ara, he o ser Sul>remo Tribunal de Justiça 



Criminal em certos cazos graves. Tanto eni 1 i ; r i i ( , , i ,  

corno em Inglaterra, na6 he -o Pár mais eleva(!u c3rn 
titulo, e jerarchia de corte, aquelle, a quem se (mar-  
rega a presidencia. Ella he em Inglaterra irlilitas 
vezes occupadas por Baroens, o titulo mais iiiti3rior 
lia jerarchia dos Pares Inglezes : entretantc, este 
titulo muitas v e ~ 4 ? 9 ~ & ~ , % &  sõmente aoq titulos 
superiores, mas aos irmaós, e filhos de elrey, e 
algumas vezes ao herdéiro do thròno. Em cliianto 
na6 tiver logar a creaçaõ do Chanceller hl6r do 
Reino, parece que ao ~ r c e b i s ~ o  Primaz (Icverá 
tocar a presidencia interina: há huma raza5 inuito 
 articular, e de circutnstancias ; acha-se vago o Arce- 
l~isl~ado de Bragit, e o Regente em Nome da Rainha 
póde escolher pessôa, em quem se combinem todas 
as clualidades, para ambos estes importantes cargos. 
Igualmente será conveniente que a Vice Prcsidencia 
sqja conferida a pessôa com experiencia de riegocios 
judiciaes, da mesina forma, que se uza e m  J rigla- 
terra, aonde presentement-edousclos Vice Presidcii tes, 
o Lord Tenterden, he o Decano no tribunal do 
King's Bench, e o Lord 'W~nford foi Decaiio do 
outro tribunal denominado Common Plens. Qiiaiido 

o Seiihor Dom Pedro conferi0 a Presidencia da 
Camara dos Pares ao primeiro dynasta da nobreza tle 
t'ortiigal, parece que razoens, mais de recordaçoens 
feudaes, ou talvez o distinguir huma fainiiia, até o 
tempo da qiiella nomeaçaó, a mais popii1;ir no 

reino, prevalecera0 mais com Sua Magestadc., tlo qiie 



os motivos de expediente, e de melhor arranjamelito, 
para a practica dos negocios, que se havia6 de tratar 
na Camara. 

§P.-CQNCLBSA;~~. ,  

TORNO a chamar a -attenpÕ do meu leitor, para 
o poiito ; deque en na6 emprehendi tocar em todos 
os objectos de administraqaõ. Lembrei a necessi- 
dade de huma organizaçi-6 provisional. Pódc bcm 
ser,. que eu tratasse muito ligeiramente algiins 
assumptos, e com pouca exactidaõ outros. Dár-me 
hei por pago do meu pequeno trabalho, se elle f o r  o 

. 
motivo de se eqminarem todas as materias, qiie 
forma6 o assumpto delle, por pessoas de igual aiiior 
da patria, e de superiores luzes. Em vez de eti .;er 
argirido de curioso, poderei accuzar aquelles, c iue 
teiido mayores talentos, e mais experiencia de ncgo- 
 cio^, na5 tiverem vindo a campo prestar á patria os 
sei viços, aque saó obrigados em semelhante crise, 
todos indistinctamente, segundo seus prestinios. 
Nem a minha professaõ, nem os meus habitos me 
coiicedeni o pegar eru armas, e ter parte em hiim 
feito da mayor honra para aquelles, que nelle vaÕ 

figurar. Eu na6 encobrirei a nobre inveja, clue 
teiiho, todas as vezes, que contemplo tanta gloria, 
qilc se vay ganhar. As jornadas de, Ceuta, c de 
Arzilla vaó ser eclipsadas pela generosa resoluc aó 



tomada pelo Senhor Dom Ptdro, de i r  em pessoa 
dirigir a r m p e r a ç a 8  da Legtitna A u t b r i d a d e  da 
Senhora D o n a  Maria  Segunda. Se foi glorioso a& 
Augustos Predecessôres de Sua Magestade, o i r  a 
Afriea destruir aa reliquias daqnelles bandos de 
c.onquistaddres faiiatlcos, que por muitos  annos fora6 
o flagello da.Pqninsu)a,.aisda he mayor gioria, para 
S u a  Magestade, tendo ja  marcado os seus  dous  
reinados, em h&, e outro hernispheria, oom monu- 
mentos indeleveis de liberdaded o i r  novamente 
despregar sobre os muros de Lisboa, as mesmas cores 
q u e  luziraó, em 25 de Outubro de 1147, no escudo 
d o  Fundador da Monmhia,Q quando a libertou do 
jugo Sarraceno. O Senhor  Dom Pedro  recebe& 
dos que, h& quatro annos, tem jazido. em ferros, e 
turmentos, as mesmas bençaõs, e hymnos comque  a 
-- 

* O espirito de partido, entra muitas pertandidari extrava- 
gancias, tem as vepes aquella de ir ao encontro de factor 
bistoricos. A mudança, que em 182% se fez do l a ~ o  nacional 
iòi considerada, pela malicia, como huma manobra democratica. 
E u  tive a honra de apwentar nas CGrtes a lembrança, de que 
se restituisse as lago as &res bianos, e s u l ,  por sêrem as do 
escudo do Fundador da Monarchia. Como isto se acha 
estampado no Diario das Cortes, consultando-se a sessaõ corn- 
petente, ficara6 dissipados os empulos de democracia, que 
possa6 atormentar algumas oonsciemias ; porque os Liberaes 
Portuguezes, que defendem a Legitimidde dos D i ~ i t o s  da 
Senhora Dona Maria, SegpiJlda, &a aaõ reaonêiraõ ao prin- 
cipio Monarcho~uco, do direito de fazer e de deduaer Rcys, 
como adoptáraõ seus s d v d o ~ ,  os Servis, os pertendido~ 
defènsores do Throno, e do Altar, para effeituarem a sua 
b ç a i 3 ~  em 18M: 



povoaçaó de Sevilha sahio a saudar o vencedor tlo 
Salado, outro Grande ~re&*sordo Augusto Ramo 
de Bragança. O Todo Poderoso hade permittir, 
que em vez de huma espada ensangentada, que nos 
altáres depositára o bravo vencedor de Ali Boacéni, 
seu benigno, e clemente desçendente deporá dentro 
da veneravel Basilica de Santa Macia de Lisboa, 
junto ao tumulo do heroe de Tarifa, aquelle mino de 
oliveira, signal de paz, de reconciliaçaó, do termo 
de tantas humiliaqoens, e de se achar levantado o 
interdicto entre a naçaó Portugueza, e o mundo 
civilisado. 

F I M .  
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